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VITÓRIO   DIZ   QUE   BAHIA   JÁ   GASTOU   MAIS   DE   
R$   700   MILHÕES   NO   COMBATE   A   PANDEMIA   E   
ESTADO   MANTÉM   CONTAS   EQUILIBRADAS   

  
   admin     10   Dezembro,   2020     

A   Bahia   já   gastou   R$   701,3   milhões   em   recursos   próprios   exclusivamente   no   combate   aos   
efeitos   da   pandemia   do   coronavírus   e   vê   a   arrecadação   do   ICMS   melhorar   lentamente   
após   o   forte   impacto   da   crise   econômica   produzida   pela   emergência   sanitária,   mas   
conseguiu   preservar   o   equilíbrio   fiscal   e   manter   as   contas   em   dia,   além   de   permanecer   
entre   os   estados   com   maior   volume   de   investimentos   públicos   no   país,   enfatizou   o  
secretário   da   Fazenda,   Manoel   Vitório,   ao   participar   nesta   quarta-feira   (9),   na   Assembleia   
Legislativa,   de   Audiência   Pública   sobre   as   contas   do   Estado.   

Em   2020,   um   ano   totalmente   atípico   por   conta   da   pandemia,   os   investimentos   caíram   em   
todos   os   estados,   mas   a   Bahia   manteve-se   entre   os   líderes   no   país   e   somou   R$   1,04   
bilhão   nos   dois   primeiros   quadrimestres,   entre   janeiro   e   agosto.   Considerando-se   todo   o   
periodo   da   gestão   do   governador   Rui   Costa,   entre   janeiro   de   2015   e   agosto   de   2020,   o   
governo   baiano   investiu   R$   13,7   bilhões   e   em   termos   absolutos   ficou   atrás   apenas   de   São   
Paulo,   que   somou   R$   42,4   bilhões.   Como   proporção   dos   respectivos   orçamentos,   no   
entanto,   a   Bahia   supera   o   estado   mais   rico   do   país:   com   orçamento   cinco   vezes   maior,   o   
governo   paulista   investiu   apenas   três   vezes   mais   que   o   baiano.   

A   Bahia   segue   com   a   dívida   sob   controle   e   em   situação   muito   mais   confortável   que   a   dos   
maiores   estados   brasileiros,   lembrou   Manoel   Vitório.   Até   agosto,   a    dívida   consolidada   
líquida   correspondeu   a   63%   da   receita   corrente   líquida,   praticamente   o   mesmo   patamar   
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com   que   o   Estado   encerrou   o   ano   de   2019,   quando   o   percentual   foi   de   62%,   e   muito   
abaixo   do   limite   estabelecido   pela   legislação,   que   é   de   até   200%.   Uma   situação   muito   
distinta   do   Rio   de   Janeiro,   cuja   dívida   é   três   vezes   a   receita   (317%),   e   ainda   de   Rio   Grande   
do   Sul   (230%),   Minas   Gerais   (196%)   e   São   Paulo   (166%).   

As   contas   apresentadas   se   referiram   aos   dois   primeiros   quadrimestres   do   ano.   De   acordo   
com   o   relatório   da   Secretaria   da   Fazenda,   até   agosto   as   receitas   tributárias   do   Estado   
tinham   registrado   queda   de   1,95%   em   relação   a   2019.   As   despesas,   em   contrapartida,   
também   haviam   caído,   embora   em   proporção   ligeiramente   menor:   –   1,57%.   Os   gastos   
com   pessoal   do   Executivo   estavam   em   41,69%,   abaixo   do   limite   de   alerta   estabelecido   
pela   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal   (43,74%).   Até   agosto,   o   Estado   já   havia   ultrapassado   
o   percentual   mínimo   para   gastos   com   saúde,   fixado   pela   Lei   Complementar   141/12   em   
12%   da   receita   líquida   de   impostos   e   transferências   constitucionais,   e   chegado   à   
proporção   de   12,84%.   Os   gastos   com   educação   já   haviam   chegado   a   23,82%   da   receita   
líquida,   devendo   ultrapassar   até   o   final   do   ano   o   mínimo   de   25%   estabelecido   pela   
Constituição   Federal.   

Gastos   com   a   pandemia   

Vitório   lembrou   que   o   governo   baiano   precisou   contar   basicamente   com   recursos   do   
próprio   Tesouro   Estadual   nos   primeiros   meses   da   pandemia,   já   que   a   Lei   173/20,   proposta   
pelo   Congresso   Nacional   para   estabelecer   um   pacote   de   apoio   aos   estados   pelas   perdas   
com   o   ICMS,   só   foi   aprovada   no   final   de   maio,   e   a   medida   provisória   que   estabeleceu   
compensações   pelas   perdas   nas   transferências   do   Fundo   de   Participação   dos   Estados   
(FPE),   editada   em   abril,   tinha   escopo   mais   limitado.   Estes   repasses   extraordinários,   
observou   ainda   o   secretário,   já   deixaram   de   ocorrer,   enquanto   a   arrecadação   própria   só   
em   novembro   chegou   ao   mesmo   patamar   alcançado   até   o   mesmo   mês   em   2019.   

“O   pacote   proposto   pelo   Congresso   foi   importante,   mas   deixou   de   fora   itens   cruciais   
como   a   questão   do   pagamento   da   dívida   com   instituições   internacionais,   por   isso,   para   
que   mantivéssemos   o   cenário   de   solidez   das   contas   públicas,   foi   necessário   manter   o   
esforço   fiscal   realizado   sob   a   liderança   do   governador   Rui   Costa,   com   rígido   controle   das   
despesas   e   foco   na   qualidade   do   gasto   aliados   a   medidas   de   modernização   do   fisco   e   
combate   à   sonegação”,   ressaltou.   

Diante   dos   desafios   que   se   apresentam   para   as   finanças   públicas   no   próximo   ano,   será   
necessário   seguir   com   estas   medidas,   alertou   Vitório,   lembrando   a   perspectiva   de   novo   
impacto   negativo   na   economia   em   2021,   diante   do   cenário   de   desemprego   recorde,   
inflação   em   alta   e   fim   do   auxílio   emergencial   distribuído   pelo   governo   à   população   de   
baixa   renda,   enquanto   a   pandemia   volta   a   se   intensificar   e   ainda   não   se   sabe   quando   irá   
ocorrer   uma   campanha   efetiva   de   vacinação   que   alcance   a   maior   parte   da   população   
brasileira.   

Fonte:   Ascom/Sefaz-BA   



 

 

Gastos com a pandemia alcançam R$ 701,3 

mi, mas BA mantém equilíbrio 
Estado manteve as contas em dia, além de permanecer entre os que possuem maior 

volume de investimentos públicos no país nos últimos anos 
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Gastos com a pandemia alcançam R$ 701,3 mi, mas BA mantém equilíbrio 

Foto: Divulgação 

 A Bahia já gastou R$ 701,3 milhões em recursos próprios exclusivamente no combate aos efeitos da 
pandemia do coronavírus e vê a arrecadação do ICMS melhorar lentamente após o forte impacto da crise 
econômica produzida pela emergência sanitária, mas conseguiu preservar o equilíbrio fiscal e manter as contas em 
dia, além de permanecer entre os estados com maior volume de investimentos públicos no país, enfatizou o 
secretário da Fazenda, Manoel Vitório, ao participar nesta quarta-feira (9), na Assembleia Legislativa, de Audiência 
Pública sobre as contas do Estado. 
  
 Em 2020, um ano totalmente atípico por conta da pandemia, os investimentos caíram em todos os 
estados, mas a Bahia manteve-se entre os líderes no país e somou R$ 1,04 bilhão nos dois primeiros 
quadrimestres, entre janeiro e agosto. Considerando-se todo o período da gestão do governador Rui Costa, entre 
janeiro de 2015 e agosto de 2020, o governo baiano investiu R$ 13,7 bilhões e em termos absolutos ficou atrás 
apenas de São Paulo, que somou R$ 42,4 bilhões. Como proporção dos respectivos orçamentos, no entanto, a 
Bahia supera o estado mais rico do país: com orçamento cinco vezes maior, o governo paulista investiu apenas três 
vezes mais que o baiano. 
  
 A Bahia segue com a dívida sob controle e em situação muito mais confortável que a dos maiores estados 
brasileiros, lembrou Manoel Vitório. Até agosto, a dívida consolidada líquida correspondeu a 63% da receita 
corrente líquida, praticamente o mesmo patamar com que o Estado encerrou o ano de 2019, quando o percentual 
foi de 62%, e muito abaixo do limite estabelecido pela legislação, que é de até 200%. Uma situação muito distinta 
do Rio de Janeiro, cuja dívida é três vezes a receita (317%), e ainda de Rio Grande do Sul (230%), Minas Gerais 
(196%) e São Paulo (166%). 
  
 As contas apresentadas se referiram aos dois primeiros quadrimestres do ano. De acordo com o relatório 
da Secretaria da Fazenda, até agosto as receitas tributárias do Estado tinham registrado queda de 1,95% em 
relação a 2019. As despesas, em contrapartida, também haviam caído, embora em proporção ligeiramente menor: - 
1,57%. Os gastos com pessoal do Executivo estavam em 41,69%, abaixo do limite de alerta estabelecido pela Lei 
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de Responsabilidade Fiscal (43,74%). Até agosto, o Estado já havia ultrapassado o percentual mínimo para gastos 
com saúde, fixado pela Lei Complementar 141/12 em 12% da receita líquida de impostos e transferências 
constitucionais, e chegado à proporção de 12,84%. Os gastos com educação já haviam chegado a 23,82% da 
receita líquida, devendo ultrapassar até o final do ano o mínimo de 25% estabelecido pela Constituição Federal. 
  
Gastos com a pandemia 

  
 Vitório lembrou que o governo baiano precisou contar basicamente com recursos do próprio Tesouro 
Estadual nos primeiros meses da pandemia, já que a Lei 173/20, proposta pelo Congresso Nacional para 
estabelecer um pacote de apoio aos estados pelas perdas com o ICMS, só foi aprovada no final de maio, e a 
medida provisória que estabeleceu compensações pelas perdas nas transferências do Fundo de Participação dos 
Estados (FPE), editada em abril, tinha escopo mais limitado. Estes repasses extraordinários, observou ainda o 
secretário, já deixaram de ocorrer, enquanto a arrecadação própria só em novembro chegou ao mesmo patamar 
alcançado até o mesmo mês em 2019. 
  
 “O pacote proposto pelo Congresso foi importante, mas deixou de fora itens cruciais como a questão do 
pagamento da dívida com instituições internacionais, por isso, para que mantivéssemos o cenário de solidez das 
contas públicas, foi necessário manter o esforço fiscal realizado sob a liderança do governador Rui Costa, com 
rígido controle das despesas e foco na qualidade do gasto aliados a medidas de modernização do fisco e combate 
à sonegação”, ressaltou. 
  
 Diante dos desafios que se apresentam para as finanças públicas no próximo ano, será necessário seguir 
com estas medidas, alertou Vitório, lembrando a perspectiva de novo impacto negativo na economia em 2021, 
diante do cenário de desemprego recorde, inflação em alta e fim do auxílio emergencial distribuído pelo governo à 
população de baixa renda, enquanto a pandemia volta a se intensificar e ainda não se sabe quando irá ocorrer uma 
campanha efetiva de vacinação que alcance a maior parte da população brasileira. 
  

 



  

  
GASTOS   DO   ESTADO   COM   A   PANDEMIA   
ALCANÇAM   R$   701,3   MILHÕES   

  
   admin     9   Dezembro,   2020     

A   Bahia   já   gastou   R$   701,3   milhões   em   recursos   próprios   exclusivamente   no   combate   aos   
efeitos   da   pandemia   do   coronavírus   e   vê   a   arrecadação   do   ICMS   melhorar   lentamente   
após   o   forte   impacto   da   crise   econômica   produzida   pela   emergência   sanitária.   Segundo   
afirmou   o   secretário   da   Fazenda,   Manoel   Vitório,   nesta   quarta-feira   (9)    na   Assembleia   
Legislativa,   a   Bahia   conseguiu   preservar   o   equilíbrio   fiscal   e   manter   as   contas   em   dia,   
além   de   permanecer   entre   os   estados   com   maior   volume   de   investimentos   públicos   no   
país.   

Vitório   aponta   ainda   que   apesar   de   em   2020   os   investimentos   caíram   em   todos   os   
estados,   a   Bahia   manteve-se   entre   os   líderes   no   país   e   somou   R$   1,04   bilhão   nos   dois   
primeiros   quadrimestres,   entre   janeiro   e   agosto.   Considerando-se   todo   o   período   da   
gestão   do   governador   Rui   Costa,   entre   janeiro   de   2015   e   agosto   de   2020,   o   governo   
baiano   investiu   R$   13,7   bilhões   e   em   termos   absolutos   ficou   atrás   apenas   de   São   Paulo,   
que   somou   R$   42,4   bilhões.   Como   proporção   dos   respectivos   orçamentos,   no   entanto,   a   
Bahia   supera   o   estado   mais   rico   do   país:   com   orçamento   cinco   vezes   maior,   o   governo   
paulista   investiu   apenas   três   vezes   mais   que   o   baiano.   

As   contas   apresentadas   se   referiram   aos   dois   primeiros   quadrimestres   do   ano.   De   acordo   
com   o   relatório   da   Secretaria   da   Fazenda,   até   agosto   as   receitas   tributárias   do   Estado   
tinham   registrado   queda   de   1,95%   em   relação   a   2019.   As   despesas,   em   contrapartida,   
também   haviam   caído,   embora   em   proporção   ligeiramente   menor:   –   1,57%.   Os   gastos   
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com   pessoal   do   Executivo   estavam   em   41,69%,   abaixo   do   limite   de   alerta   estabelecido   
pela   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal   (43,74%).   Até   agosto,   o   Estado   já   havia   ultrapassado   
o   percentual   mínimo   para   gastos   com   saúde,   fixado   pela   Lei   Complementar   141/12   em   
12%   da   receita   líquida   de   impostos   e   transferências   constitucionais,   e   chegado   à   
proporção   de   12,84%.   Os   gastos   com   educação   já   haviam   chegado   a   23,82%   da   receita   
líquida,   devendo   ultrapassar   até   o   final   do   ano   o   mínimo   de   25%   estabelecido   pela   
Constituição   Federal.   
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Bahia já gastou R$ 701,3 mi com a 

pandemia, aponta Sefaz 

BAHIA 

A Bahia já gastou R$ 701,3 milhões em recursos próprios exclusivamente no 

combate aos efeitos da pandemia do coronavírus e vê a arrecadação do ICMS 

melhorar lentamente após o forte impacto da crise econômica produzida pela 

emergência sanitária, mas conseguiu preservar o equilíbrio fiscal e manter as 

contas em dia, além de permanecer entre os estados com maior volume de 

investimentos públicos no país, enfatizou o secretário da Fazenda, Manoel 

Vitório, ao participar nesta quarta-feira (9), na Assembleia Legislativa, de 

Audiência Pública sobre as contas do Estado. 

Em 2020, um ano totalmente atípico por conta da pandemia, os investimentos 

caíram em todos os estados, mas a Bahia manteve-se entre os líderes no país e 

somou R$ 1,04 bilhão nos dois primeiros quadrimestres, entre janeiro e agosto. 

Considerando-se todo o período da gestão do governador Rui Costa, entre 

janeiro de 2015 e agosto de 2020, o governo baiano investiu R$ 13,7 bilhões e 

em termos absolutos ficou atrás apenas de São Paulo, que somou R$ 42,4 

bilhões. Como proporção dos respectivos orçamentos, no entanto, a Bahia 

supera o estado mais rico do país: com orçamento cinco vezes maior, o governo 

paulista investiu apenas três vezes mais que o baiano. 

A Bahia segue com a dívida sob controle e em situação muito mais confortável 

que a dos maiores estados brasileiros, lembrou Manoel Vitório. Até agosto, a 

dívida consolidada líquida correspondeu a 63% da receita corrente líquida, 

praticamente o mesmo patamar com que o Estado encerrou o ano de 2019, 

quando o percentual foi de 62%, e muito abaixo do limite estabelecido pela 

legislação, que é de até 200%. Uma situação muito distinta do Rio de Janeiro, 



cuja dívida é três vezes a receita (317%), e ainda de Rio Grande do Sul (230%), 

Minas Gerais (196%) e São Paulo (166%). 

As contas apresentadas se referiram aos dois primeiros quadrimestres do ano. 

De acordo com o relatório da Secretaria da Fazenda, até agosto as receitas 

tributárias do Estado tinham registrado queda de 1,95% em relação a 2019. As 

despesas, em contrapartida, também haviam caído, embora em proporção 

ligeiramente menor: – 1,57%. Os gastos com pessoal do Executivo estavam em 

41,69%, abaixo do limite de alerta estabelecido pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal (43,74%). Até agosto, o Estado já havia ultrapassado o percentual 

mínimo para gastos com saúde, fixado pela Lei Complementar 141/12 em 12% 

da receita líquida de impostos e transferências constitucionais, e chegado à 

proporção de 12,84%. Os gastos com educação já haviam chegado a 23,82% 

da receita líquida, devendo ultrapassar até o final do ano o mínimo de 25% 

estabelecido pela Constituição Federal. 

Gastos com a pandemia 

Vitório lembrou que o governo baiano precisou contar basicamente com 

recursos do próprio Tesouro Estadual nos primeiros meses da pandemia, já que 

a Lei 173/20, proposta pelo Congresso Nacional para estabelecer um pacote de 

apoio aos estados pelas perdas com o ICMS, só foi aprovada no final de maio, 

e a medida provisória que estabeleceu compensações pelas perdas nas 

transferências do Fundo de Participação dos Estados (FPE), editada em abril, 

tinha escopo mais limitado. Estes repasses extraordinários, observou ainda o 

secretário, já deixaram de ocorrer, enquanto a arrecadação própria só em 

novembro chegou ao mesmo patamar alcançado até o mesmo mês em 2019. 

“O pacote proposto pelo Congresso foi importante, mas deixou de fora itens 

cruciais como a questão do pagamento da dívida com instituições 

internacionais, por isso, para que mantivéssemos o cenário de solidez das 

contas públicas, foi necessário manter o esforço fiscal realizado sob a liderança 

do governador Rui Costa, com rígido controle das despesas e foco na qualidade 

do gasto aliados a medidas de modernização do fisco e combate à sonegação”, 

ressaltou. 

Diante dos desafios que se apresentam para as finanças públicas no próximo 

ano, será necessário seguir com estas medidas, alertou Vitório, lembrando a 

perspectiva de novo impacto negativo na economia em 2021, diante do cenário 

de desemprego recorde, inflação em alta e fim do auxílio emergencial 

distribuído pelo governo à população de baixa renda, enquanto a pandemia 



volta a se intensificar e ainda não se sabe quando irá ocorrer uma campanha 

efetiva de vacinação que alcance a maior parte da população brasileira. 
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Estado   gasta   R$   700   mi   na   pandemia;   

Sefaz   garante   controle   das   contas   

Receitas   e   despesas   gerais   caíram   entre   janeiro   e   agosto,   informou   

Manoel   Vitório   na   Assembleia   Legislativa   

  

Foto:   Mateus   Pereira/GOVBA   

  O   governo   baiano   já   destinou   R$   701,3   milhões   em   recursos   próprios   

exclusivamente   no   combate   aos   efeitos   da   pandemia   do   coronavírus.   Apesar   do   

aumento   nas   despesas   imprevistas,   as   contas   estão   em   dia   segundo   explanou   o   o   
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secretário   da   Fazenda,   Manoel   Vitório,   ao   participar   nesta   quarta-feira   (9),   na   

Assembleia   Legislativa,   de   Audiência   Pública   sobre   as   contas   do   Estado.   

O   titular   da   Sefaz   relatou   que   a   arrecadação   do   ICMS   começou   a   melhorar.   Este   ano,   

explicou   Vitório,   a   Bahia   manteve-se   entre   os   líderes   no   país   em   investimentos.   

Foram   aplicados   R$   1,04   bilhão.   Os   dados   dos   dois   primeiros   quadrimestres   do   ano,   

entre   os   meses   de   janeiro   e   agosto.   

Considerando-se   todo   o   período   da   gestão   do   governador   Rui   Costa,   entre   janeiro   de   

2015   e   agosto   de   2020,   o   governo   baiano   investiu   R$   13,7   bilhões.   Em   termos   

absolutos,   o   estado   ficou   atrás   apenas   de   São   Paulo,   que   aplicou   R$   42,4   bilhões.   

Como   proporção   dos   respectivos   orçamentos,   no   entanto,   a   Bahia   supera   o   estado   

mais   rico   do   país:   com   orçamento   cinco   vezes   maior,   o   governo   paulista   investiu   

apenas   três   vezes   mais   que   o   baiano.   

Ainda   segundo   o   secretário   da   Fazenda,   até   agosto   a   dívida   consolidada   líquida   

correspondeu   a   63%   da   receita   corrente   líquida,   próximo   de   como   terminou   2019   

(62%).   O   limite   estabelecido   pela   legislação,   que   é   de   até   200%.   

De   acordo   com   o   relatório   da   Secretaria   da   Fazenda,   nos   dois   quadrimestres   as   

receitas   tributárias   do   Estado   caíram   1,95%   em   relação   a   2019.   As   despesas,   em   



contrapartida,   também   haviam   caído   (1,57%).   Os   gastos   com   pessoal   do   Executivo   

estavam   em   41,69%,   abaixo   do   limite   de   alerta   estabelecido   pela   Lei   de   

Responsabilidade   Fiscal   (43,74%).   Até   agosto,   o   Estado   já   havia   ultrapassado   o   

percentual   mínimo   para   gastos   com   saúde,   fixado   pela   Lei   Complementar   141/12   

em   12%   da   receita   líquida   de   impostos   e   transferências   constitucionais,   e   chegado   à   

proporção   de   12,84%.   

Qualidade   do   gasto   

Vitório   lembrou   que   o   governo   baiano   precisou   contar   basicamente   com   recursos   do   

próprio   Tesouro   Estadual   nos   primeiros   meses   da   pandemia,   já   que   a   Lei   173/20,   

proposta   pelo   Congresso   Nacional   para   estabelecer   um   pacote   de   apoio   aos   

estados   pelas   perdas   com   o   ICMS,   só   foi   aprovada   no   final   de   maio.   Estes   repasses   

extraordinários,   observou   ainda   o   secretário,   já   deixaram   de   ocorrer,   enquanto   a   

arrecadação   própria   só   em   novembro   chegou   ao   mesmo   patamar   alcançado   até   o   

mesmo   mês   em   2019.  

“O   pacote   proposto   pelo   Congresso   foi   importante,   mas   deixou   de   fora   itens   cruciais   

como   a   questão   do   pagamento   da   dívida   com   instituições   internacionais,   por   isso,   

para   que   mantivéssemos   o   cenário   de   solidez   das   contas   públicas,   foi   necessário   

manter   o   esforço   fiscal   realizado   sob   a   liderança   do   governador   Rui   Costa,   com   



rígido   controle   das   despesas   e   foco   na   qualidade   do   gasto   aliados   a   medidas   de   

modernização   do   fisco   e   combate   à   sonegação”,   ressaltou.   
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A Bahia já gastou R$ 701,3 milhões em recursos próprios exclusivamente no combate aos efeitos 
da pandemia do coronavírus e vê a arrecadação do ICMS melhorar lentamente após o forte 
impacto da crise econômica produzida pela emergência sanitária, mas conseguiu preservar o 
equilíbrio fiscal e manter as contas em dia, além de permanecer entre os estados com maior 
volume de investimentos públicos no país, enfatizou o secretário da Fazenda, Manoel Vitório, ao 
participar nesta quarta-feira (9), na Assembleia Legislativa, de Audiência Pública sobre as contas 
do Estado. 
 
Em 2020, um ano totalmente atípico por conta da pandemia, os investimentos caíram em todos os 
estados, mas a Bahia manteve-se entre os líderes no país e somou R$ 1,04 bilhão nos dois 
primeiros quadrimestres, entre janeiro e agosto. Considerando-se todo o periodo da gestão do 
governador Rui Costa, entre janeiro de 2015 e agosto de 2020, o governo baiano investiu R$ 13,7 
bilhões e em termos absolutos ficou atrás apenas de São Paulo, que somou R$ 42,4 bilhões. 
Como proporção dos respectivos orçamentos, no entanto, a Bahia supera o estado mais rico do 
país: com orçamento cinco vezes maior, o governo paulista investiu apenas três vezes mais que o 
baiano. 
 
A Bahia segue com a dívida sob controle e em situação muito mais confortável que a dos maiores 
estados brasileiros, lembrou Manoel Vitório. Até agosto, a dívida consolidada líquida correspondeu 
a 63% da receita corrente líquida, praticamente o mesmo patamar com que o Estado encerrou o 
ano de 2019, quando o percentual foi de 62%, e muito abaixo do limite estabelecido pela 
legislação, que é de até 200%. Uma situação muito distinta do Rio de Janeiro, cuja dívida é três 
vezes a receita (317%), e ainda de Rio Grande do Sul (230%), Minas Gerais (196%) e São Paulo 
(166%). 
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As contas apresentadas se referiram aos dois primeiros quadrimestres do ano. De acordo com o 
relatório da Secretaria da Fazenda, até agosto as receitas tributárias do Estado tinham registrado 
queda de 1,95% em relação a 2019. As despesas, em contrapartida, também haviam caído, 
embora em proporção ligeiramente menor: – 1,57%. Os gastos com pessoal do Executivo estavam 
em 41,69%, abaixo do limite de alerta estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (43,74%). 
Até agosto, o Estado já havia ultrapassado o percentual mínimo para gastos com saúde, fixado 
pela Lei Complementar 141/12 em 12% da receita líquida de impostos e transferências 
constitucionais, e chegado à proporção de 12,84%. Os gastos com educação já haviam chegado a 
23,82% da receita líquida, devendo ultrapassar até o final do ano o mínimo de 25% estabelecido 
pela Constituição Federal. 
 
Gastos com a pandemia 
 
Vitório lembrou que o governo baiano precisou contar basicamente com recursos do próprio 
Tesouro Estadual nos primeiros meses da pandemia, já que a Lei 173/20, proposta pelo 
Congresso Nacional para estabelecer um pacote de apoio aos estados pelas perdas com o ICMS, 
só foi aprovada no final de maio, e a medida provisória que estabeleceu compensações pelas 
perdas nas transferências do Fundo de Participação dos Estados (FPE), editada em abril, tinha 
escopo mais limitado. Estes repasses extraordinários, observou ainda o secretário, já deixaram de 
ocorrer, enquanto a arrecadação própria só em novembro chegou ao mesmo patamar alcançado 
até o mesmo mês em 2019. 
 
“O pacote proposto pelo Congresso foi importante, mas deixou de fora itens cruciais como a 
questão do pagamento da dívida com instituições internacionais, por isso, para que 
mantivéssemos o cenário de solidez das contas públicas, foi necessário manter o esforço fiscal 
realizado sob a liderança do governador Rui Costa, com rígido controle das despesas e foco na 
qualidade do gasto aliados a medidas de modernização do fisco e combate à sonegação”, 
ressaltou. 
 
Diante dos desafios que se apresentam para as finanças públicas no próximo ano, será necessário 
seguir com estas medidas, alertou Vitório, lembrando a perspectiva de novo impacto negativo na 
economia em 2021, diante do cenário de desemprego recorde, inflação em alta e fim do auxílio 
emergencial distribuído pelo governo à população de baixa renda, enquanto a pandemia volta a se 
intensificar e ainda não se sabe quando irá ocorrer uma campanha efetiva de vacinação que 
alcance a maior parte da população brasileira. 

 



 

 

Gastos próprios com a pandemia 

chegam a R$ 701,3 milhões, mas Bahia 

mantém equilíbrio 
9 de dezembro de 2020 - 16:35 

A Bahia já gastou R$ 701,3 milhões em recursos próprios exclusivamente 
no combate aos efeitos da pandemia do coronavírus e vê a arrecadação do 

ICMS melhorar lentamente após o forte impacto da crise econômica 
produzida pela emergência sanitária, mas conseguiu preservar o equilíbrio 

fiscal e manter as contas em dia, além de permanecer entre os estados com 
maior volume de investimentos públicos no país, enfatizou o secretário da 

Fazenda, Manoel Vitório, ao participar nesta quarta-feira (9), na Assembleia 

Legislativa, de Audiência Pública sobre as contas do Estado. 

Em 2020, um ano totalmente atípico por conta da pandemia, os 
investimentos caíram em todos os estados, mas a Bahia manteve-se entre 

os líderes no país e somou R$ 1,04 bilhão nos dois primeiros quadrimestres, 
entre janeiro e agosto. Considerando-se todo o periodo da gestão do 

governador Rui Costa, entre janeiro de 2015 e agosto de 2020, o governo 
baiano investiu R$ 13,7 bilhões e em termos absolutos ficou atrás apenas 

de São Paulo, que somou R$ 42,4 bilhões. Como proporção dos respectivos 
orçamentos, no entanto, a Bahia supera o estado mais rico do país: com 

orçamento cinco vezes maior, o governo paulista investiu apenas três vezes 
mais que o baiano. 

A Bahia segue com a dívida sob controle e em situação muito mais 

confortável que a dos maiores estados brasileiros, lembrou Manoel Vitório. 
Até agosto, a dívida consolidada líquida correspondeu a 63% da receita 

corrente líquida, praticamente o mesmo patamar com que o Estado 

encerrou o ano de 2019, quando o percentual foi de 62%, e muito abaixo 
do limite estabelecido pela legislação, que é de até 200%. Uma situação 

muito distinta do Rio de Janeiro, cuja dívida é três vezes a receita (317%), 
e ainda de Rio Grande do Sul (230%), Minas Gerais (196%) e São Paulo 

(166%). 

As contas apresentadas se referiram aos dois primeiros quadrimestres do 
ano. De acordo com o relatório da Secretaria da Fazenda, até agosto as 
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receitas tributárias do Estado tinham registrado queda de 1,95% em relação 
a 2019. As despesas, em contrapartida, também haviam caído, embora em 

proporção ligeiramente menor: – 1,57%. Os gastos com pessoal do 
Executivo estavam em 41,69%, abaixo do limite de alerta estabelecido pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal (43,74%). Até agosto, o Estado já havia 
ultrapassado o percentual mínimo para gastos com saúde, fixado pela Lei 

Complementar 141/12 em 12% da receita líquida de impostos e 
transferências constitucionais, e chegado à proporção de 12,84%. Os gastos 

com educação já haviam chegado a 23,82% da receita líquida, devendo 
ultrapassar até o final do ano o mínimo de 25% estabelecido pela 

Constituição Federal. 

Gastos com a pandemia 

Vitório lembrou que o governo baiano precisou contar basicamente com 

recursos do próprio Tesouro Estadual nos primeiros meses da pandemia, já 
que a Lei 173/20, proposta pelo Congresso Nacional para estabelecer um 

pacote de apoio aos estados pelas perdas com o ICMS, só foi aprovada no 
final de maio, e a medida provisória que estabeleceu compensações pelas 

perdas nas transferências do Fundo de Participação dos Estados (FPE), 
editada em abril, tinha escopo mais limitado. Estes repasses 

extraordinários, observou ainda o secretário, já deixaram de ocorrer, 
enquanto a arrecadação própria só em novembro chegou ao mesmo 

patamar alcançado até o mesmo mês em 2019. 

“O pacote proposto pelo Congresso foi importante, mas deixou de fora itens 
cruciais como a questão do pagamento da dívida com instituições 

internacionais, por isso, para que mantivéssemos o cenário de solidez das 
contas públicas, foi necessário manter o esforço fiscal realizado sob a 

liderança do governador Rui Costa, com rígido controle das despesas e foco 
na qualidade do gasto aliados a medidas de modernização do fisco e 

combate à sonegação”, ressaltou. 

Diante dos desafios que se apresentam para as finanças públicas no 

próximo ano, será necessário seguir com estas medidas, alertou Vitório, 
lembrando a perspectiva de novo impacto negativo na economia em 2021, 

diante do cenário de desemprego recorde, inflação em alta e fim do auxílio 
emergencial distribuído pelo governo à população de baixa renda, enquanto 

a pandemia volta a se intensificar e ainda não se sabe quando irá ocorrer 
uma campanha efetiva de vacinação que alcance a maior parte da 

população brasileira. 
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Bahia já gastou R$ 701,3 mi com a pandemia, 

aponta Sefaz 

BAHIA  
A Bahia já gastou R$ 701,3 milhões em recursos próprios exclusivamente no combate aos 

efeitos da pandemia do coronavírus e vê a arrecadação do ICMS melhorar lentamente após o 

forte impacto da crise econômica produzida pela emergência sanitária, mas conseguiu preservar 

o equilíbrio fiscal e manter as contas em dia, além de permanecer entre os estados com maior 

volume de investimentos públicos no país, enfatizou o secretário da Fazenda, Manoel Vitório, 

ao participar nesta quarta-feira (9), na Assembleia Legislativa, de Audiência Pública sobre as 

contas do Estado. 

Em 2020, um ano totalmente atípico por conta da pandemia, os investimentos caíram em todos 

os estados, mas a Bahia manteve-se entre os líderes no país e somou R$ 1,04 bilhão nos dois 

primeiros quadrimestres, entre janeiro e agosto. Considerando-se todo o período da gestão do 

governador Rui Costa, entre janeiro de 2015 e agosto de 2020, o governo baiano investiu R$ 

13,7 bilhões e em termos absolutos ficou atrás apenas de São Paulo, que somou R$ 42,4 bilhões. 

Como proporção dos respectivos orçamentos, no entanto, a Bahia supera o estado mais rico do 

país: com orçamento cinco vezes maior, o governo paulista investiu apenas três vezes mais que 

o baiano. 

A Bahia segue com a dívida sob controle e em situação muito mais confortável que a dos 

maiores estados brasileiros, lembrou Manoel Vitório. Até agosto, a dívida consolidada líquida 

correspondeu a 63% da receita corrente líquida, praticamente o mesmo patamar com que o 

Estado encerrou o ano de 2019, quando o percentual foi de 62%, e muito abaixo do limite 

estabelecido pela legislação, que é de até 200%. Uma situação muito distinta do Rio de Janeiro, 

cuja dívida é três vezes a receita (317%), e ainda de Rio Grande do Sul (230%), Minas Gerais 

(196%) e São Paulo (166%). 



As contas apresentadas se referiram aos dois primeiros quadrimestres do ano. De acordo com o 

relatório da Secretaria da Fazenda, até agosto as receitas tributárias do Estado tinham registrado 

queda de 1,95% em relação a 2019. As despesas, em contrapartida, também haviam caído, 

embora em proporção ligeiramente menor: – 1,57%. Os gastos com pessoal do Executivo 

estavam em 41,69%, abaixo do limite de alerta estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal 

(43,74%). Até agosto, o Estado já havia ultrapassado o percentual mínimo para gastos com 

saúde, fixado pela Lei Complementar 141/12 em 12% da receita líquida de impostos e 

transferências constitucionais, e chegado à proporção de 12,84%. Os gastos com educação já 

haviam chegado a 23,82% da receita líquida, devendo ultrapassar até o final do ano o mínimo de 

25% estabelecido pela Constituição Federal. 

Gastos com a pandemia 

Vitório lembrou que o governo baiano precisou contar basicamente com recursos do próprio 

Tesouro Estadual nos primeiros meses da pandemia, já que a Lei 173/20, proposta pelo 

Congresso Nacional para estabelecer um pacote de apoio aos estados pelas perdas com o ICMS, 

só foi aprovada no final de maio, e a medida provisória que estabeleceu compensações pelas 

perdas nas transferências do Fundo de Participação dos Estados (FPE), editada em abril, tinha 

escopo mais limitado. Estes repasses extraordinários, observou ainda o secretário, já deixaram 

de ocorrer, enquanto a arrecadação própria só em novembro chegou ao mesmo patamar 

alcançado até o mesmo mês em 2019. 

“O pacote proposto pelo Congresso foi importante, mas deixou de fora itens cruciais como a 

questão do pagamento da dívida com instituições internacionais, por isso, para que 

mantivéssemos o cenário de solidez das contas públicas, foi necessário manter o esforço fiscal 

realizado sob a liderança do governador Rui Costa, com rígido controle das despesas e foco na 

qualidade do gasto aliados a medidas de modernização do fisco e combate à sonegação”, 

ressaltou. 

Diante dos desafios que se apresentam para as finanças públicas no próximo ano, será 

necessário seguir com estas medidas, alertou Vitório, lembrando a perspectiva de novo impacto 

negativo na economia em 2021, diante do cenário de desemprego recorde, inflação em alta e fim 

do auxílio emergencial distribuído pelo governo à população de baixa renda, enquanto a 

pandemia volta a se intensificar e ainda não se sabe quando irá ocorrer uma campanha efetiva de 

vacinação que alcance a maior parte da população brasileira. 

 
 



 
Gastos próprios com a pandemia chegam a R$ 701,3 milhões, mas 

Bahia mantém equilíbrio 
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A Bahia já gastou R$ 701,3 milhões em recursos próprios exclusivamente no combate aos 
efeitos da pandemia do coronavírus e vê a arrecadação do ICMS melhorar lentamente após o 
forte impacto da crise econômica produzida pela emergência sanitária, mas conseguiu preservar 
o equilíbrio fiscal e manter as contas em dia, além de permanecer entre os estados com maior 
volume de investimentos públicos no país, enfatizou o secretário da Fazenda, Manoel Vitório, 
ao participar nesta quarta-feira (9), na Assembleia Legislativa, de Audiência Pública sobre as 
contas do Estado. 

Em 2020, um ano totalmente atípico por conta da pandemia, os investimentos caíram em todos 
os estados, mas a Bahia manteve-se entre os líderes no país e somou R$ 1,04 bilhão nos dois 
primeiros quadrimestres, entre janeiro e agosto. Considerando-se todo o periodo da gestão do 
governador Rui Costa, entre janeiro de 2015 e agosto de 2020, o governo baiano investiu R$ 
13,7 bilhões e em termos absolutos ficou atrás apenas de São Paulo, que somou R$ 42,4 bilhões. 
Como proporção dos respectivos orçamentos, no entanto, a Bahia supera o estado mais rico do 
país: com orçamento cinco vezes maior, o governo paulista investiu apenas três vezes mais que 
o baiano. 

A Bahia segue com a dívida sob controle e em situação muito mais confortável que a dos  
maiores estados brasileiros, lembrou Manoel Vitório. Até agosto, a  dívida consolidada líquida 
correspondeu a 63% da receita corrente líquida, praticamente o mesmo patamar com que o 
Estado encerrou o ano de 2019, quando o percentual foi de 62%, e muito abaixo do limite 
estabelecido pela legislação, que é de até 200%. Uma situação muito distinta do Rio de Janeiro, 
cuja dívida é três vezes a receita (317%), e ainda de Rio Grande do Sul (230%), Minas Gerais 
(196%) e São Paulo (166%). 

As contas apresentadas se referiram aos dois primeiros quadrimestres do ano. De acordo com o 
relatório da Secretaria da Fazenda, até agosto as receitas tributárias do Estado tinham registrado 
queda de 1,95% em relação a 2019. As despesas, em contrapartida, também haviam caído, 
embora em proporção ligeiramente menor: – 1,57%. Os gastos com pessoal do Executivo 
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estavam em 41,69%, abaixo do limite de alerta estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
(43,74%). Até agosto, o Estado já havia ultrapassado o percentual mínimo para gastos com 
saúde, fixado pela Lei Complementar 141/12 em 12% da receita líquida de impostos e 
transferências constitucionais, e chegado à proporção de 12,84%. Os gastos com educação já 
haviam chegado a 23,82% da receita líquida, devendo ultrapassar até o final do ano o mínimo de 
25% estabelecido pela Constituição Federal. 

Gastos com a pandemia 

Vitório lembrou que o governo baiano precisou contar basicamente com recursos do próprio 
Tesouro Estadual nos primeiros meses da pandemia, já que a Lei 173/20, proposta pelo 
Congresso Nacional para estabelecer um pacote de apoio aos estados pelas perdas com o ICMS, 
só foi aprovada no final de maio, e a medida provisória que estabeleceu compensações pelas 
perdas nas transferências do Fundo de Participação dos Estados (FPE), editada em abril, tinha 
escopo mais limitado. Estes repasses extraordinários, observou ainda o secretário, já deixaram 
de ocorrer, enquanto a arrecadação própria só em novembro chegou ao mesmo patamar 
alcançado até o mesmo mês em 2019. 

“O pacote proposto pelo Congresso foi importante, mas deixou de fora itens cruciais como a 
questão do pagamento da dívida com instituições internacionais, por isso, para que 
mantivéssemos o cenário de solidez das contas públicas, foi necessário manter o esforço fiscal 
realizado sob a liderança do governador Rui Costa, com rígido controle das despesas e foco na 
qualidade do gasto aliados a medidas de modernização do fisco e combate à sonegação”, 
ressaltou. 

Diante dos desafios que se apresentam para as finanças públicas no próximo ano, será 
necessário seguir com estas medidas, alertou Vitório, lembrando a perspectiva de novo impacto 
negativo na economia em 2021, diante do cenário de desemprego recorde, inflação em alta e fim 
do auxílio emergencial distribuído pelo governo à população de baixa renda, enquanto a 
pandemia volta a se intensificar e ainda não se sabe quando irá ocorrer uma campanha efetiva de 
vacinação que alcance a maior parte da população brasileira. 

Fonte: Ascom/Sefaz-BA 

 



Veículo: TV BAIANA 

Data: 09/12/2020 Programa: DE OLHO NA CIDADE 

Assunto: Entrevista com diretor de Produção de Informações da Sefaz, Jadson 

Bitencourt, sobre a nova versão do aplicativo Preço da Hora Bahia. 
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Citação Direta: Sim 

Impacto: POSITIVO 

Sinopse: Entrevista com diretor de Produção de Informações da Sefaz, Jadson 

Bitencourt, sobre a nova versão do aplicativo Preço da Hora Bahia. 

 

 









  

  

BAHIA   FICA   COM   24   BILHÕES   DO   FNE   

  
   admin     10   Dezembro,   2020     

A   Bahia   ficou   com   quase   um   quarto   dos   R$   24,1   bilhões   que   serão   distribuídos   em   2021   por   
meio   do   Fundo   Constitucional   de   Financiamento   do   Nordeste   (FNE)   para   a   área   de   atuação   da   
Sudene,   composta   pelos   nove   estados   nordestinos,   mais   Minas   Gerais   e   Espírito   Santo.   Ao   
todo,   a   Bahia   terá   direito   a   22%   do   bolo.   Logo   abaixo,   vêm   Ceará   (15,7%),   Pernambuco   
(12,8%),   Maranhão   (9,5%)   e   Piauí   (9,1%).   As   informações   são   da   coluna   Satélite   do   Jornal   
Correio.   

Foto:   divulgação   
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Quarta, 09 de Dezembro de 2020 - 21:20 

SEMA discute Indicação Geográfica para registrar o azeite de Dendê 
do Baixo Sul 

 
 

Tiveram início nesta quarta-feira (9), uma série de tratativas necessárias para adquirir o 
Registro de Identidade Geográfica para o azeite de Dendê produzido nos seis  municípios que 
compõem a Costa do Dendê, no Baixo Sul do estado. O Registro faz parte de uma estratégia 
produtiva que garante a originalidade de um produto e pode potencializar sua comercialização. 
 
Em uma reunião entre o secretário do Meio Ambiente da Bahia (Sema), João Carlos Oliveira, o 
secretário de Agricultura do Município de Taperoá, Antônio Lázaro Miranda, o vereador do 
município, Laércio Miranda, e o assessor especial da Sema, Pedro Tojo o tema foi discutido 
para que sejam traçadas estratégias que abarquem os municípios que compõem a Costa do 
Dendê. “É um produto conhecido nacionalmente, com singularidade e saber intrínsecos no 
método de sua produção, que está atrelado à cultura baiana e sua culinária tradicional. Mas, é 
necessário reunir os diversos atores sociais, produtivos, e também os empreendedores e 
gestores, formando uma rede de diálogo e de cooperação técnica para que possamos avançar 
nesse objetivo comum”, defendeu o secretário de meio ambiente. 
 
Na ocasião, o secretário de Agricultura de Taperoá, disse que há cerca de cinco anos a 
situação se agravou no município, com a falta de assistência técnica para os pequenos 
agricultores, o envelhecimento dos produtores tradicionais. “Precisamos garantir assistência 
técnica a essas famílias agrícolas, fortalecendo a cadeia produtiva do dendê e retomando 
nossa cultura tradicional. Paralelo a isso, precisamos urgentemente potencializar o poder de 
comercialização do nosso produto. Nesse sentido, a Indicação Geográfica é uma certificação 
que potencializa o negócio e garante rentabilidade para os produtores. Por isso, estamos 
articulando com o poder público e parceiros, como a Associação Nacional das Baianas de 
Acarajé. Só na Bahia são quatro mil baianas associadas, que estão comprando o azeite no 
mercado a 25 reais o litro, uma situação inaceitável”, afirmou Lázaro. 
 
De acordo com a Sema, a situação da baixa produção do produto no Estado pode levar a uma 
crise no abastecimento de dendê no mercado. Para  tentar driblar a baixa, a Sema informou 
que o governo postergou o pagamento do ICMS nas importações do óleo de palma pelas 
indústrias da Bahia. O decreto 20.137 foi publicado no Diário Oficial de ontem (08), e atendeu 
a uma solicitação feita por produtores e da Associação Nacional das Baianas de Acarajé, 
Mingau e Receptivo (Abam). 
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Governo do estado publica adiamento de imposto sobre óleo de 
dendê 
O governo baiano anunciou a prorrogação do pagamento do ICMS nas importações de 
óleo de palma pelas indústrias da Bahia. A medida foi publicada no Diário Oficial desta terça-
feira (8). No entendimento da gestão estadual, o decreto evita que a crise de abastecimento 
do produto no mercado brasileiro comprometa a produção da gastronomia baiana. 
  
O governo ressalta que a maior disponibilidade do óleo de dendê favorece o setor de 
alimentos, não impactando no custo fabril das baianas e dos restaurantes. 
  
O decreto atende uma solicitação de produtores e da Associação Nacional das Baianas de 
Acarajé, Mingau e Receptivo (Abam).  
  
A culinária baiana e seus tradicionais pratos à base de dendê, como acarajé, abará, caruru, 
vatapá e moquecas, têm grande importância no setor turístico do Estado. “Muitos turistas vêm 
à Bahia atraídos pelo sabor dos nossos pratos e também para participar de festivais em que 
nossa gastronomia é o destaque”, afirma o secretário estadual do Turismo, Fausto Franco. 
  
Segundo representantes da indústria de dendê da Bahia, há mais de 20 anos a cultura do 
produto vem dando lugar a outras, como as de banana, cravo e graviola. Para suprir a 
demanda, o óleo passou a ser comprado de estados como o Pará. Recentemente, no entanto, 
a crise chegou também a este mercado, comprometendo o fornecimento e provocando 
elevação de preços. A medida implementada pelo Governo do Estado é considerada um 
paliativo, até que se inicie a safra do dendê, de dezembro a janeiro. 
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Gastronomia baiana é beneficiada por adiamento de imposto sobre 

óleo de dendê 
9 dezembro 2020  

 
Nos tabuleiros das baianas do acarajé e nos restaurantes de gastronomia típica da Bahia não 

deverá faltar o ingrediente básico de seus quitutes e pratos, o azeite de dendê, durante a alta 

estação.  Atendendo a uma solicitação de produtores e da Associação Nacional das Baianas de 

Acarajé, Mingau e Receptivo – Abam, o Governo do Estado postergou o pagamento do ICMS 

nas importações de óleo de palma pelas indústrias da Bahia.  

A medida, publicada no decreto 20.137 do Diário Oficial desta terça-feira (8), evita que a crise 

de abastecimento do produto no mercado brasileiro comprometa a produção da gastronomia 

baiana tão apreciada pelos turistas.  A maior disponibilidade do óleo de dendê favorece, assim, o 

setor de alimentos, não impactando no custo fabril das baianas e dos restaurantes.  

A culinária é considerada uma das vertentes de grande importância para o setor turístico do 

Estado. “Muitos turistas vêm à Bahia atraídos pelo sabor dos nossos pratos e também para 

participar de festivais em que nossa gastronomia é o destaque”, afirma o secretário estadual do 

Turismo, Fausto Franco.  

Além dos petiscos à base de dendê, como acarajé, abará, caruru, vatapá e moquecas, a própria 

baiana que comercializa esses produtos é um ícone forte da Bahia, referência para muitos 

turistas que fazem questão de parar em um tabuleiro já no desembarque, antes de chegar a um 

hotel.  

Segundo representantes da indústria de dendê da Bahia, há mais de 20 anos a cultura do produto 

vem dando lugar a outras, como as de banana, cravo e graviola. Para suprir a demanda, o óleo 

passou a ser comprado de estados como o Pará. Recentemente, no entanto, a crise chegou 

também a este mercado, comprometendo o fornecimento e provocando elevação de preços. A 

medida implementada pelo Governo do Estado é considerada um paliativo, até que se inicie a 

safra do dendê, de dezembro a janeiro.  

Fonte: Ascom/ Setur 
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Produção industrial baiana registra estabilidade em outubro 
9 dezembro 2020  

 

 
Foto: Pedro Moraes/Arquivo GOVBA 

Em outubro de 2020, a produção industrial (de transformação e extrativa mineral) da Bahia, 

ajustada sazonalmente, recuou levemente 0,1% frente ao mês imediatamente anterior, após 

aumentos de 1,5% e 4,3%, respectivamente, em agosto e setembro de 2020. As informações 

fazem parte da Pesquisa Industrial Mensal (PIM) do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), divulgadas nesta quarta-feira (9), sistematizadas e analisadas pela 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais (SEI), autarquia vinculada à Secretaria do 

Planejamento (Seplan). 

“O resultado de outubro reflete acomodação após cinco altas sucessivas. A indústria baiana já 

recuperou quase que totalmente as perdas de março e abril, e agora aguarda nova retomada da 

demanda por seus produtos que se encontra estável”, ressalta Carla do Nascimento, técnica da 

SEI. 

Devido à influência da pandemia do coronavírus, na comparação com igual mês do ano anterior, 

a indústria baiana assinalou recuo de 6,5%. No acumulado do ano, a indústria registrou queda de 

6,9%, em relação ao mesmo período do ano anterior. O indicador no acumulado dos últimos 12 

meses apresentou redução de 6,2%, frente ao mesmo período anterior. 

No confronto de outubro de 2020 com igual mês do ano anterior, a indústria baiana apresentou 

retração de 6,5%, com seis das 12 atividades pesquisadas, assinalando queda da produção. O 

setor de Produtos químicos (7,1%) apresentou a principal influência positiva no período, 

explicada, especialmente, pela maior fabricação de hidróxido de sódio, polietileno linear e 

princípios ativos para herbicidas. Outros resultados positivos no indicador foram observados nos 

segmentos de Celulose, papel e produtos de papel (7,1%), Produtos alimentícios (4,6%), 

Bebidas (6,1%), Couro, artigos para viagem e calçados (4,7%) e Borracha e material plástico 

(2,3%).  

Veículo: Gov Bahia  

Data: 10/12/2020  



A principal contribuição negativa foi de Veículos (-32,4%), influenciada, principalmente, pela 

menor fabricação de automóveis com motor a gasolina, álcool ou bicombustível e painéis ou 

quadros (incompletos) para instrumentos dos veículos automotores. Outros setores que 

apresentaram resultados negativos foram: Derivados de petróleo (-6,9%), Metalurgia (-15,0%), 

Extrativas (-10,1%), Minerais não metálicos (-17,1%) e Equipamentos de informática, produtos 

eletrônicos e ópticos (-31,2%). 

No acumulado do período de janeiro a outubro de 2020, comparado com o mesmo período do 

ano anterior, positivamente destacou-se o segmento de Derivados de petróleo que registrou 

aumento de 18,1%, impulsionado pela maior fabricação de óleos combustíveis, naftas para 

petroquímica e óleo diesel. Importante ressaltar, também, os resultados positivos assinalados por 

Celulose, papel e produtos de papel (7,4%) e Bebidas (0,7%). 

Fonte: Ascom/SEI 
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Governo não poupa esforços por vacinação

ção baiana, com investimen-
to da ordem de R$ 5,5 mi-
lhões. O governador tam-
bém cobrou celeridade do
governo federal na certifi-
cação de um imunizante.

“Estamoscomprando,nes-
ta quarta [ontem], 19,8 mi-
lhões de seringas e agulhas

LAURO DE FREITAS

MARIA PAULA MARQUES*

Dado o crescimento do ín-
dice de pessoas infectadas,
cidadãos e estabelecimentos
comerciais que desrespeita-
rem as medidas implanta-
das para conter a dissemi-
nação do novo coronavírus
começarão a sofrer punição,
a partir de hoje, pela pre-
feitura de Lauro de Freitas,
região metropolitana de Sal-
vador. As punições vão de
advertência ao pagamento
de multas e outras sanções.

As multas podem ser im-
postas tanto para pessoas fí-
sicas quanto jurídicas e va-
riam de R$ 158 a R$ 1.078, em
caso de reincidência. As re-
ceitas geradas pela aplicação
da penalidade serão incorpo-
radas ao Fundo Municipal de
Saúde. Além disso, infringir
regras determinadas pelo
poder público na tentativa de
frear a propagação do con-
tágio pela Covid-19 constitui
crime, prevista a detenção de
um mês a um ano.

O decreto que prorroga os
protocolos de restrição em
combate à Covid-19 valerá
até o dia 17 de dezembro. Até
lá, está proibida a realização
de shows, festas, raves, even-

Raphaël Müller / Ag. A TARDE

COVID-19 Rui anuncia compra de 19,8 milhões de seringas e diz que pode acionar o STF para garantir liberação da vacina

CÁSSIO SANTANA

No dia em que anunciou a
compra de 19,8 milhões de
seringas e agulhas para imu-
nizar a população baiana, o
governador Rui Costa (PT)
disse que, se necessário, vai
acionar o Supremo Tribunal
Federal (STF) para garantir a
liberação da vacina contra a
Covid-19 para o estado. O
anúncio ocorre um dia de-
pois da reunião de gestores
estaduais com o ministro da
Saúde, Eduardo Pazuello,
que delimitou o período mí-
nimo de 60 dias para apro-
vação de um imunizante.

Rui disse que está fora de
cogitação realizar qualquer
tipo de vacinação sem a
chancela e supervisão da
Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa),
mas propôs que o órgão re-
gulador considere acelerar
os trabalhos de liberação ca-
so haja a validação de uma
vacina por uma organização
internacional de prestígio.

“Assimqueela(avacina)for
aprovada,regulamentadapor
qualquer órgão de expressão
mundial, no nosso entender,
a Anvisa não precisa repetir
todos os protocolos e poderia
aderir a esta aprovação”, afir-
mou Rui. “Nós acompanha-
remosdiaapósdia.Assimque
qualquer vacina for aprovada
internacionalmenteporqual-
quer organismo, nós vamos
atuar conforme for necessá-
rio. Se a Anvisa atrasar, nós
vamos ao STF para poder va-
cinar a população”.

O posicionamento do pe-
tista acontece após o Conse-
lhodaOrdemdosAdvogados
do Brasil (OAB) informar que
vai entrar com uma liminar
no STF exigindo a aquisição
e fornecimento de vacinas,
independentemente de re-
gistro na Anvisa, desde que
os imunizantes estejam de-
vidamente registrados por
órgãos de regulação interna-
cionais reconhecidos.

Em uma postagem numa
rede social, Rui Costa decla-
rou também que o estado vai
adiantar a aquisição de 19,8
milhões de seringas e agu-
lhas para vacinar a popula-

para vacinar baianas e baia-
nos contra o novo corona-
vírus. Isso faz parte do nosso
planejamento para a vacina-
ção em massa na Bahia, mas
precisamosqueogovernofe-
deral seja ágil na certificação
de uma das vacinas já exis-
tentes contra a Covid-19, para
que assim possamos dar iní-
cio a esta nova etapa de en-
frentamento da pandemia
no Brasil”, escreveu Rui.

O entendimento é que o
governo de Jair Bolsonaro
(sem partido) tem sido
“omisso” e “leniente” em
fornecer um plano nacional
de imunização e garantir o
efetivo acesso da população
para a vacina.

Pressão
Sob pressão, o ministro da

Saúde, Eduardo Pazuello,
voltou atrás e anunciou on-
tem que a vacinação pode
ocorrer ainda este mês ou no
início de janeiro. A decisão
da aplicação do imunizante
neste período, de acordo
com Pazuello, depende de
uma autorização emergen-
cial da Anvisa.

O ministro ressaltou que
seria necessário que a Pfizer,
farmacêutica que produz a
vacina de preferência do go-
verno, acelerasse a entrega
de doses do imunobiológico
à Anvisa. Pazuello explicou
que seria uma vacinação de
caráter emergencial e volta-
da a grupos de risco.

“Se a Pfizer conseguir a
autorização emergencial e a
Pfizer nos adiantar alguma
entrega, isso (o início da va-

Shirley Stolze / Ag. A TARDE / 9.9.2020

O governador
também cobrou
celeridade do
governo federal

Prefeitura cria
força-tarefa
para combater
coronavírus

Quem desrespeitar medidas estabelecidas para conter o coronavírus será punido

O governador
também cobrou
celeridade do
governo federal
na certificação
de um
imunizante

tos esportivos ou quaisquer
eventos que provoquem
aglomerações e possibilida-
de de contato, sejam de ca-
ráter público ou privado, in-
dependentemente do nú-
mero de participantes.

“Mesmo que em um pri-
meiro momento possa pa-
recer uma atitude autoritá-
ria, medidas mais flexíveis
já foram tomadas e são fre-
quentemente desrespeita-
das. É uma condição de saú-
de coletiva!”, opinou a estu-
dante Júlia Ferreira, mora-
dora do bairro de Ipitanga.

“Eu moro em região de ve-
raneio e, por questões de
saúde, preciso me deslocar
para o centro da cidade. Tan-
to em um ponto quanto no
outro, é constante presen-
ciar situações de aglomera-
ção e desrespeito às orien-
tações dos profissionais de
saúde”, relata a estudante.

Segundo a prefeitura, as
ocorrências costumam se
concentrar pela parte da noi-
te, quando a farra acontece
com mais frequência. Ainda
assim, durante o dia, a fis-
calização permanecerá ativa

em atenção especialmente
aocomércio,comobares,res-
taurantes e casas lotéricas.

A força-tarefa de fiscaliza-
ção contará com agentes da
prefeitura e da Guarda Mu-
nicipal e da Polícia Militar.
Além disso, se houver neces-
sidade de denúncia, o Centro
Integrado de Mobilidade Ur-
bana (Cimu) funcionará em
plantão pelos telefones 156 e
3369-3710 ou pelo What-
sApp: 98153-4034.

*SOB A SUPERVISÃO DO EDITOR
INTERINO RAFAEL TIAGO NUNES

PRECAUÇÃO

Bloqueios começam a
ser instalados na Barra
DA REDAÇÃO

A prefeitura de Salvador ins-
talará, a partir de amanhã,
dois portais de acesso na
praia do Farol da Barra, com
ação executada pela Secreta-
riaMunicipaldeManutenção
(Seman). O intuito da ação é
monitorar o fluxo de banhis-
tas no local, para prevenir
aglomerações no local, que é
um dos mais visitados por
soteropolitanos e turistas.

Uma das estruturas ficará
ao lado do farol, enquanto a
outra ficará próximo ao res-
taurante Barravento. Os dois
outros acessos que existem
nesse trecho de orla serão in-
terditados. Equipes da Guar-
da Civil Municipal (GCM) es-
tarão monitorando as passa-
gens, de forma similar à ope-
raçãoquejávemacontecendo
na praia do Porto da Barra.

“As pessoas deverão cum-
prir os protocolos sanitários
para evitar a contaminação
da Covid-19. Não será permi-
tido passar pelos portais com
sombreiros, cadeiras, coolers
e equipamentos sonoros.
Também iremos cobrar que
todos estejam usando más-
cara e recomendaremos que
se obedeça a distância mí-
nima de 1,5 m entre cada pes-
soa na faixa de areia”, ex-
plicou o diretor de Segurança

Urbana e Prevenção à Vio-
lência, Maurício Lima.

No dia 31 deste mês, a pre-
feitura interditará o calça-
dão e a praia da Barra, vi-
sando coibir a formação de
aglomerações durante as co-
memorações de Réveillon.

Funcionamento
Conforme as regras e pro-
tocolos de segurança em vi-
gor na capital baiana, as
praias da cidade podem ser
visitadas, sem restrições de
horário, de segunda a sába-
do, exceto as de São Tomé de
Paripe, Tubarão, Ribeira,
Amaralina, Porto da Barra e
Itapuã, que podem ser fre-
quentadas de terça a sábado.
O acesso a todos esses es-
paçossegueproibidoaosdo-
mingos e feriados.

Uma das
estruturas ficará
ao lado do farol
enquanto a
outra ficará
próximo ao
restaurante
Barravento

PANDEMIA Bahia registra 3.752 novos
casos e 28 mortes pela Covid-19 em 24h

atarde.com.br

cinação) pode acontecer no
final de dezembro ou em ja-
neiro. Isso em quantidades
pequenas, de uso emergen-
cial”, afirmou Pazuello em
entrevista à CNN Brasil. “Is-
so pode acontecer com a Pfi-
zer, com o Butantan (refe-
rindo-se à vacina Corona-
Vac), com AstraZeneca (re-
ferindo-se à vacina de Ox-
ford), mas é foro íntimo da
desenvolvedora, não é uma
campanha de vacinação”.

Comemoração
O presidente Jair Bolsonaro
fez um balanço da gestão
federal em relação às ações
governamentais de comba-
te ao coronavírus ontem. O
mandatário se disse satis-
feito com sua equipe mi-
nisterial, que “se compor-

tou muito bem” diante da
pandemia. O comentário
foi feito durante almoço de
confraternização das For-
ças Armadas.

“O Brasil olha para nós.
Tem um presidente e um vi-
ce-presidente que são mili-
tares. Buscam com lupa pos-
síveis defeitos. Buscam de
todas as maneiras até mes-
mo desacreditar. E passa-
mosnesteanoummomento
dificílimo com a pandemia.
Juntamente com os nossos
colegas, ministros civis, nos
comportamos muito bem.
Não só na questão da eco-
nomia, bem como na busca
de diminuir o sofrimento de
nossos irmãos”, afirmou
Bolsonaro.

O Brasil registrou, até o
momento, 178 mil óbitos.
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JORNAL   A   TARDE   –   ARMANDO   AVENA:   A    VACINA   
E   A   ECONOMIA   

  
   admin     10   Dezembro,   2020     

O  Brasil  precisa  começar  a  vacinar  sua  população  imediatamente,  não  só  porque  a  vida  de                 
milhares  de  pessoas  depende  disso,  mas  também  porque  a  economia  brasileira  não  aguenta               
mais  um  semestre  de  isolamento  social  e  medidas  de  restrição.  Por  isso,  a  Anvisa  tem  de                  
começar  a  dar  autorizações  emergenciais  para  as  vacinas,  especialmente  aquelas  que  foram              
aprovadas  por  agências  de  outros  países,  não  importa  se  seja  a  União  ou  os  estados  os                  
responsáveis   pela   aplicação.   

Se  a  vacinação  não  começar  logo,  o  1º  semestre  de  2021  estará  perdido  sob  o  ponto  de  vista                    
econômico  e  isso,  aliado  ao  descontrole  de  vários  indicadores,  pode  derrubar  a  economia  em                
2021.  Não  vamos  esquecer  que  a  inflação  está  voltando  e  vai  superar  a  meta  de  4%  prevista                   
para  2020,  com  a  inflação  dos  alimentos  batendo  em  12%.  E  o  IGPM,  que  mede  a  inflação  das                    
matérias-primas,   vai   chegar   a   25%.   

Além  disso,  para  rolar  sua  dívida  pública,  que  já  é  de  100%  do  PIB,  o  Brasil  está  pagando  juros                     
bem  maiores  do  que  a  Selic,  o  que  significa  que  o  mercado  não  crê  na  capacidade  do  governo                    
de  resolver  o  problema.  Como  se  não  bastasse,  o  país  vai  começar  o  ano  atolado  na  2ª  onda                    
da  Covid-19  e  sem  o  auxílio  emergencial,  que  foi  o  responsável  pelo  crescimento  de  7,7%  do                  
PIB  no  3º  terceiro  trimestre.  Além  disso,  não  terá  as  linhas  especiais  de  crédito,  nem  a  lei  que                    
permitiu  a  redução  de  salários  e  da  jornada  de  trabalho  e  não  haverá  espaço  fiscal  para  renovar                   
esse   benefícios   sem   o   estouro   do   teto   de   gastos.   

Veículo:   Bahia   Econômica     

Data:   10/12/20     
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Para  completar,  o  Ministro  da  Fazenda  parece  desprestigiado,  promete  muito  e  não  entrega               
nada,  e  o  Presidente  da  República  perdeu  seu  maior  esteio  populista,  pois  a  partir  de  janeiro                  
Donald  Trump  deixará  a  Casa  Branca  e  assumirá  Joe  Biden,  cuja  vitória,  passado  mais  de  um                  
mês,  o  governo  brasileiro  ainda  não  reconheceu.  Há,  é  verdade,  sinais  positivos  no  mercado                
financeiro,  com  o  crescimento  do  índice  Bovespa  e  a  queda  na  cotação  do  dólar,  mas  esse                  
movimento  não  sinaliza  melhoria  nos  fundamentos  da  economia,  ele  reflete  a  conjuntura              
internacional  com  os  países  ricos  dando  início  a  vacinação  e  Joe  Biden  sinalizando  que  vai                 
reduzir   as   tensões   com   a   China,   estimular   a   economia   e   manter   os   juros   baixos.   

É  isso  que  está  trazendo  os  investidores  externos  e  em  novembro  bilhões  de  dólares  entraram                 
na  bolsa  brasileira,  justificando  a  queda  do  dólar.  Mas  se  persistir  o  descontrole  na  política  fiscal                  
e  o  avanço  da  inflação,  a  euforia  do  mercado  financeiro  vai  virar  depressão.  Esse  cenário  já                  
aponta  para  um  1º  semestre  muito  ruim  na  saúde  e  na  economia,  mas  isso  pode  refluir  se  a                    
vacina  começar  a  ser  aplicada  no  final  de  janeiro,  trazendo  com  ela  a  esperança  de  que  aos                   
poucos   a   situação   voltará   ao   normal.   

  OS   HOTÉIS   NA   PANDEMIA   

Os  hotéis  de  Salvador  voltaram  a  receber  hóspedes  e  em  novembro  a  taxa  de  ocupação  média                 
foi  de  48%,  menor  que  os  70%  do  ano  passado,  mas  maior  que  a  taxa  verificada  nos  meses  de                     
setembro  e  outubro,  mostrando  recuperação  no  setor.  O  público  que  está  frequentando  os               
hotéis  são  em  sua  maioria  de  origem  local  e  regional  e  usam  o  transporte  terrestre  para  o                   
deslocamento.  São  pessoas  que  estão  fugindo  do  stress  da  pandemia  e  o  maior  fluxo  se                 
verifica  nos  finais  de  semana  em  hotéis  de  lazer.  O  problema  é  que  a  2ª  onda  da  Covid-19  deve                     
frear  um  pouco  essa  recuperação,  embora  as  pessoas  estejam  ganhando  confiança  já  que  os                
hotéis   seguem   os   protocolos   de   segurança.   As   informações   são   da   ABIH-BA.   

                                     IMUNE   A   PANDEMIA   

O  agronegócio  já  representa  25%  de  tudo  o  que  se  produz  na  Bahia.  E  no  3º  trimestre  de  2020                     
cresceu  5,8%  em  comparação  com  o  mesmo  trimestre  de  2019.  No  mesmo  período,  a  economia                 
baiana  registrou  queda  de  4,1%.  É  como  se  não  houvesse  pandemia  no  campo.  No                
agronegócio  baiano  a  agropecuária  e  os  insumos  utilizados  na  produção  representam  40%  do               
total,  o  beneficiamento  industrial  15%  e  a  parte  de  comércio  e  serviços  os  outros  45%.  Pois                 
bem,  todos  os  segmentos  estão  crescendo  e  no  3º  trimestre  de  2020  essa  cadeia  produtiva                 
movimentou  R$  17  bilhões.  No  ano,  a  movimentação  é  da  ordem  de  R$  65  bilhões.  É  maior  que                    
o   PIB   total   de   vários   estados   brasileiros.   Os   dados   são   da   SEI.   

  
  
  
  
  
  
  
  



  

  

GUEDES   DIZ   QUE   GOVERNO   VAI   PROPOR   
CORTE   EM   INCENTIVOS   FISCAIS   AINDA   
NESTE   ANO   
   admin     9   Dezembro,   2020     

O   ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes,   disse   nesta   quarta-feira   que   o   governo   proporá,   até   o   
fim   do   ano,   uma   revisão   nos   benefícios   tributários.   Guedes   não   deu   detalhes   sobre   quando   o   
plano   será   apresentado.   “Acho   que   antes   do   fim   do   ano,   vamos   dar   um   forte   sinal   de   que   
estamos   promovendo   o   ajuste   fiscal.   Depois   de   reduzirmos   os   gastos   com   seguridade   social,   
juros   e   pessoal,   vamos   enviar   um   forte   sinal   de   reduzir   subsídios   e   gastos   tributários”,   disse   o   
ministro,   em   inglês,   durante   evento   virtual   com   investidores   internacionais.   

Só   no   ano   que   vem,   a   renúncia   de   impostos   federais   custará   aos   cofres   públicos   R$   307   
bilhões,   equivalente   a   4%   do   Produto   Interno   Bruto   (PIB).   A   redução   desses   incentivos   é   uma   
promessa   da   equipe   econômica   desde   o   início   do   governo,   em   2019.   O   maior   incentivo   fiscal   no   
país   é   o   Simples   Nacional,   regime   que   permite   que   micro   e   pequenas   empresas   recolham   
impostos   de   forma   simplificada.   O   programa   responde   por   24,13%   da   renúncia   fiscal   prevista   
para   2021,   segundo   a   projeção   oficial   mais   recente.   O   custo   chega   a   R$   74,3   bilhões.   

Em   seguida,   estão   as   isenções   do   Imposto   de   Renda   da   Pessoa   Física   (IRPF),   que   somam   
10,89%   do   impacto   fiscal.   O   custo   com   isenções   para   entidades   sem   fins   lucrativos   representam   
9,5%.   A   Zona   Franca   de   Manaus   é   responsável   ainda   por   7,87%   do   gasto   total.   Cortar   
benefícios   fiscais   não   é   tarefa   fácil.   Segundo   fontes   próximas   a   Guedes,   o   Simples   deve   ser   
poupado.   Também   é   improvável   que   o   governo   revise   os   incentivos   à   Zona   Franca,   previstos   na   
Constituição.   A   revisão   das   regras   de   entidades   sem   fins   lucrativos,   o   que   inclui   igrejas,   é   outro   
tema   sensível.   

De   acordo   com   um   interlocutor   de   Guedes,   um   dos   alvos   da   equipe   econômica   é   a   isenção   de   
Imposto   de   Renda   que   beneficia   alguns   tipos   de   investimentos,   como   títulos   de   crédito   do   setor   
imobiliário   e   do   agronegócio   (LCI,   LCA,   CRI   e   CRA).   Essas   isenções   custarão   R$   1,2   bilhão   em   
2021.   O   Ministério   da   Economia   foi   questionado   sobre   a   declaração   do   ministro,   mas   não   
retornou   aos   pedidos   de   comentário   até   o   fim   da   manhã   desta   quarta-feira.   

Cortar   benefícios   pode   resultar   no   aumento   das   receitas   da   União,   mas   não   resultaria   em   corte   
de   despesas.   Portanto,   a   medida   não   ajuda   a   diminuir   a   pressão   sobre   o   teto   de   gastos   —   regra   
fiscal   que   limita   o   espaço   para   despesas   públicas   —,   mas   evitaria   um   aumento   do   
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endividamento.   O   envio   ao   Congresso   de   um   plano   de   redução   de   subsídios   faz   parte   do   
relatório   da   proposta   de   emenda   à   Constituição   (PEC)   emergencial,   que   deve   ser   apresentado   
nos   próximos   dias   pelo   senador   Márcio   Bittar   (MDB-AC).   O   texto   obriga   o   governo   a   enviar   um   
plano   para   cortar   gastos   tributários   em   10%   por   ano,   de   forma   que   essa   renúncia   fique   em   2%   
do   PIB   em   até   cinco   anos.   

No   evento   virtual,   Guedes   defendeu   a   agenda   de   ajuste   fiscal   e   o   teto   de   gastos,   após   uma   
versão   preliminar   no   relatório   da   PEC   divulgada   extraoficialmente   por   Bittar   a   líderes   do   
Congresso   prever   uma   manobra   que   flexibilizaria   por   um   ano   a   trava   nas   despesas.   O   trecho   
que   permitia   isso   foi   retirado   da   proposta.   Segundo   o   ministro,   o   presidente   Jair   Bolsonaro   deu   
um   sinal   de   que   o   governo   não   ampliará   gastos   ao   afirmar   que   o   auxílio   emergencial   será   
encerrado   em   31   de   dezembro.   

  



 

  
Quinta, 10 de Dezembro de 2020 - 00:00 

Sem auxílio emergencial, projeção para a Bahia é de 'caos social', 
diz especialista 
por Mari Leal 

Na Bahia, em 56,6% das residências, pelo menos uma pessoa recebe o auxílio emergencial 
criado pelo governo federal para amparar trabalhadores informais e a população de baixa 
renda durante a pandemia. A estimativa equivale a 2,7 milhões de residências em todo o 
estado, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os dados representam 
a realidade do mês de outubro, e coloca a Bahia em nono lugar quanto ao percentual de 
atendidos e o terceiro em números absolutos de domicílios atendidos.   
  
Com valor atual de R$ 300, a última parcela prevista de pagamento do auxílio é no mês de 
dezembro. A sinalização do governo federal e da equipe econômica é de que o benefício 
deverá ser finalizado, sem, até o momento, proposta concreta de prorrogação, mesmo com o 
atual cenário de avanço da Covid-19 nos estados. A decisão do governo, no entanto, abre uma 
lacuna no que se refere ao futuro econômico e social no país. 
  
Na Bahia, por exemplo, de acordo com Urandi Paiva, coordenador de Estatística da 
Superintendência de estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), sem o auxílio, a previsão é 
de aprofundamento dos indicadores negativos, passível a um estado de “caos social”, 
alimentado, principalmente, pela permanência da circulação do próprio coronavírus, 
atravessado pela miserabilidade.  
  
“Os grandes impactos são nos campos social e econômico na Bahia. Do ponto de vista social, o 
aumento de níveis de pobreza. Esse é o primeiro ponto. É um contingente muito grande de 
pessoas que, de uma hora para outra, podem passar a ter renda zero e podem ser jogadas na 
pobreza”, diz. Aponta ainda o risco de que se estabeleçam cenários piores ao já visto na pré-
pandemia. “Pode voltar e em situação até pior”.  
  
À análise, Urandi ainda acrescenta uma projeção de impacto do fim da vigência da Medida 
Provisória 936, também editada pelo governo federal, a qual institui a suspensão de contrato e 
a redução de jornada. Nesta modalidade, para garantir a manutenção de empregos, o governo 
assumiu o pagamento de 70% do salário, enquanto o empregador arca com 30%.  
  
“Nós temos no Brasil 13 milhões de pessoas nessa situação, segurada no emprego por esse 
programa. Esse programa também acaba em dezembro e os empregos estão sendo colocados 
em risco, caso nada seja feito. O cenário é até pior porque tivemos muitos postos de trabalho 
destruídos durante a pandemia e, adicionalmente, uma política pública que segurou uma 
parcela dessas vagas temporariamente. Quer dizer que essas pessoas estão cobertas até 
dezembro e após podem estar também jogadas no desemprego e se juntar a uma massa que 
já é muito grande”, avalia.   
  
De acordo com o IBGE, o Brasil possui 14,1 milhões de pessoas desempregadas. Dados do 
instituto revelam ainda que, atualmente, a Bahia é o estado campeão de desemprego e 
informalidade no Brasil, com agravamento recente da situação no mês de setembro.   

Veículo: Site Bahia Notícias Online 

Data: 10/12/2020 Caderno: Notícias 

https://www.bahianoticias.com.br/noticia/255042-sem-auxilio-emergencial-projecao-para-a-bahia-e-de-caos-social-diz-especialista.html
https://www.bahianoticias.com.br/noticia/255042-sem-auxilio-emergencial-projecao-para-a-bahia-e-de-caos-social-diz-especialista.html


  
Os resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Covid19 mostram que  a 
taxa de desocupação, que representa o percentual de pessoas que procuram emprego em 
relação às que estão trabalhando, avançou atingiu 19,6%. Em agosto, o índice era de 18,1%. 
O número é o mais alto do país. Em setembro, o total de pessoas em busca de emprego no 
estado saltou de 1,078 milhões para 1, 213 milhões.  
  
Outro dado recente do mesmo instituto de pesquisa revela que a Bahia também lidera o 
ranking de pessoas abaixo da linha da pobreza, se considerado em números absolutos. Em 
2019, 4 em cada 10 moradores da Bahia (40,4% da população) estavam abaixo da linha da 
pobreza monetária e pouco mais de 1 em cada 10 (12,5%) estava abaixo da linha de extrema 
pobreza. Os dados são do estudo Síntese de Indicadores Sociais, divulgada pelo IBGE no início 
de novembro. A síntese considera informações da série histórica de 2012 a 2019 (reveja).  
  
“Com tudo isso, vou usar palavras que são fortes, mas são reais. Não só a Bahia, mas também 
o Nordeste, pode entrar em situação de colapso social, caso não se tenha um programa similar 
ao auxílio emergencial. Muita gente jogada na pobreza e na extrema pobreza. Uma situação 
extremamente preocupante para um estado que já tem muita gente nessa linha de pobreza”, 
enfatiza Urandi.  
  
O especialista acrescenta que ampliar a pobreza e a extrema pobreza impacta negativamente 
em todas as questões sociais que têm a pobreza e a desassistência como ponto de origem. 
Elege como exemplo a segurança pública, em sua fase violência e criminalidade.  “Pode-se ter 
um impacto e aumento da violência e da criminalidade. Pode ter impacto em indicadores 
educacionais e de saúde. Todo esse campo social pode estar comprometido se nada for feito. 
Vamos entrar em 2021 com dois problemas ainda crônicos. A pobreza e a Covid-19. Tem que 
fazer política pública para tentar conter o vírus e política pública para acolher as pessoas que 
estão em situação de vulnerabilidade”.  
  
O valor médio recebido via auxílio emergencial na Bahia em outubro era R$ 608, sendo o 
quarto mais baixo entre os estados. O IBGE aponta, no entanto, que desde julho, tanto a 
quantidade de domicílios em que alguém recebia o auxílio quanto o valor recebido vêm 
mostrando tendência de queda, acentuada entre setembro e outubro. 
  
“Nesse intervalo de tempo, o número de residências que recebiam o auxílio caiu 3,9%, de 2,8 
milhões (58,8%) para 2,7 milhões (56,5%) - foram menos 111 mil domicílios atendidos. O 
valor médio era de R$ 926 em setembro e caiu a R$ 608 em outubro (-34,3%)”, diz o IBGE.  
  
GOVERNO FEDERAL 
Nas últimas semanas, sempre que possível, tanto o presidente Jair Bolsonaro quanto o ministro 
da Economia, Paulo Guedes, têm reforçado o fim inegociável do auxílio emergencial no mês de 
dezembro. Vale destacar que, desde o início da pandemia, o Planalto sempre demonstrou 
resistência a uma política efetiva, tomando por justificativa a situação fiscal do país.  
  
No início de dezembro, Bolsonaro chegou a afirmar que perpetuar benefícios é “o caminho 
certo para o insucesso” (reveja). Já o ministro Paulo Guedes, nesta quarta-feira, ao falar a 
investidores estrangeiros, ratificou que o Brasil “manda um sinal forte de reduzir subsídios”.  
  
"Acho que isso vai acontecer antes do fim do ano. Dois dias atrás, demos outro sinal, de que 
vamos acabar com o auxílio emergencial no fim deste ano. Estamos dando sinais que estamos 
removendo gastos extraordinários com a pandemia e, ao mesmo tempo, reduzindo subsídios", 
afirmou.  
  
O fim das parcelas do auxílio emergencial coincide com um momento em que o Brasil enfrenta 
um repique no número de ocorrências da doença em diversos estados e uma série de 
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discussões se estabelecem em torno da aprovação de vacinas pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa). Governadores pedem celeridade (reveja).  
  
Segundo o painel do Ministério da Saúde, o Brasil já registrou, desde março, mais de 6,67 
milhões de casos da Covid-19, 51.088 nas últimas 24h. O total de mortes em decorrência da 
doença é de 178.159, tendo sido 842 contabilizadas no último período diário.  
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Quarta, 09 de Dezembro de 2020 - 21:30 

Governo assina PPP para iluminação pública; Feira de Santana será 
contemplada 
O governo federal formalizou as primeiras parcerias público-privadas (PPPs) de iluminação 
pública do Brasil e Feira de Santana será contemplada. Em cerimônia com o ministro Rogério 
Marinho, nesta quarta-feira (9), ocorreu a assinatura dos contratos na sede do Ministério do 
Desenvolvimento Regional (MDR), em Brasília (DF). 
  
“O pioneirismo desses contratos fala por si só. Estamos inaugurando uma nova página sobre 
como se faz políticas públicas no Brasil, pois esse modelo dá segurança para os investidores 
que pensam no médio e longo prazo”, destacou Marinho. “Acredito no que estamos fazendo e 
esse modelo é irreversível, porque é certo e traz benefícios para a população, para os 
municípios e para a iniciativa privada”, completou. 
  
Além de Feira, Aracaju (SE) e Franco da Rocha (SP) serão os três primeiros municípios do País 
a conceder os serviços de iluminação pública. As iniciativas foram estruturadas com base no 
modelo definido pelo MDR, pela Secretaria Especial do Programa de Parcerias e Investimentos 
(SPPI), pela Caixa Econômica Federal e pela International Finance (IFC), do Banco Mundial. Os 
recursos para os estudos foram disponibilizados pelo Fundo de Apoio à Estruturação e ao 
Desenvolvimento de Projetos de Concessão e Parcerias Público-Privadas (FEP), administrado 
pela Caixa. 
  
Os três municípios receberão, em 13 anos, até R$ 571,4 milhões em investimentos nos seus 
parques de iluminação pública. O deságio médio das ofertas foi de 44,4% e a projeção é de 
que 1,4 milhão de pessoas sejam beneficiadas nessas localidades. 
  
“Sabemos da dificuldade fiscal que há no País e essas assinaturas são um marco por serem as 
primeiras estruturadas pelo FEP. E isso mostra que é, sim, possível otimizar os recursos 
públicos para prestar serviços melhores para a população”, observou a secretária especial da 
SPPI, Martha Seillier. 
  
A PPP em Feira de Santana será capitaneada pelo consórcio Conecta Feira. As ações preveem 
que 61 mil postes receberão novas tecnologias, sendo que 23% do total serão geridos por 
sistemas informatizados. A medida, que receberá ter investimentos de R$ 256,6 milhões, vai 
promover melhorias que serão usufruídas por 614,8 mil moradores, além de aumentar a 
eficiência energética em 53,3%. Também haverá projetos especiais em 29 pontos do 
município. 
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Com alta da Covid, prefeituras já parcelam pagamento de impostos e estendem programas de              

renda básica 
 

Em Curitiba, IPTU e ISS podem ser parcelados em até 36 vezes. Em Niterói, auxílio concedido a mais pobres e a                     

empresas será estendido até março 

Marcello Corrêa e Carolina Nalin* 

10/12/2020 - 04:30 / Atualizado em 10/12/2020 - 08:17 

 

BRASÍLIA, SÃO PAULO e RIO - O aumento de casos de Covid-19 tem levado prefeituras a adotarem medidas para                   

atenuar os efeitos do recrudescimento da doença e mitigar os possíveis impactos na retomada econômica. Entre as                 

ações estão a ampliação dos prazos para pagamento de impostos e a prorrogação de programas de renda básica criados                   

durante a pandemia, a exemplo do auxílio emergencial do governo federal. 

 

O desafio dos municípios foi um dos temas de reunião da Frente Nacional dos Prefeitos (FNP) com 82 gestores eleitos                    

e reeleitos, na última terça-feira. 

 

Finanças: Gastos com salários e pensões deixam capitais como Rio e São Paulo sem fôlego para investir. 

 

- Todas as prefeituras estão tentando trabalhar algum programa de incentivo, de alongamento de pagamento de                

tributos. A gente percebe que é necessário neste momento um apoio para o setor produtivo, principalmente o pequeno                  

comércio, que foi mais castigado — afirma Jonas Donizette, prefeito de Campinas e presidente da FNP. 

 

Donizette, que será sucedido pelo aliado Dário Saadi no comando da cidade a partir de 2021, diz que Campinas já                    

aprovou ações como a prorrogação dos prazos para pagamento da parcela municipal do Simples Nacional, regime pelo                 

qual micro e pequenas empresas recolhem impostos. 

 

PIB: o ano em que a saúde ditou os rumos da economia 

 

O prefeito acredita que as prefeituras terão que pensar programas de refinanciamento mais amplos em 2021, que                 

incluam o parcelamento de tributos como ISS e IPTU: 

 

— Provavelmente, 2021 vai exigir algum Refis específico, para dar oportunidade a quem, por alguma dificuldade, não                 

pôde pagar impostos. 
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Sem margem no orçamento 

Em Curitiba, o prefeito reeleito Rafael Greca (DEM) sancionou uma lei na última segunda-feira que cria o programa                  

de Recuperação Fiscal de Curitiba (Refic-Covid-19), de refinanciamento de dívidas. Tributos como IPTU, ISS, taxa de                

coleta de lixo e outros débitos poderão ser parcelados em até 36 vezes e com até 100% de abatimento em juros e                      

multa. 

 

O prefeito reeleito de Belo Horizonte, Alexandre Kalil (PSD), também prorrogou o pagamento do IPTU e das taxas                  

imobiliárias para empresas que tiveram funcionamento suspenso durante a pandemia. Os tributos deste ano poderão               

ser pagos em até seis vezes, com a primeira parcela a partir de 30 de julho de 2021. 

 

Auxílio:  Equipe econômica descarta risco de isolamento social e aposta que prorrogação não será necessária 

 

Já em Niterói, o prefeito Rodrigo Neves enviou ofício à Câmara dos Vereadores pedindo a prorrogação por três meses                   

dos programas Renda Básica Temporária e Empresa Cidadã. O primeiro prevê o pagamento de R$ 500 para 50 mil                   

famílias. E o Empresa Cidadã é um auxílio de R$ 1.045 por empregado, para até nove funcionários de empresas,                   

entidades religiosas e sindicais de qualquer porte com alvará na cidade. 

 

O investimento total previsto é de R$ 111 milhões. A ação foi um pedido do prefeito eleito, Axel Grael (PDT), que                     

reforçou o compromisso de pagar os benefícios até a chegada da vacina em 2021. 

 

A prefeitura de São Paulo também anunciou que 480.146 famílias vão receber este mês o pagamento referente às                  

parcelas de outubro, novembro e dezembro, no valor de R$ 100/mês, da Renda Básica Emergencial para reduzir                 

efeitos da pandemia. 

 

O especialista em contas públicas Raul Velloso lembra que as receitas dos municípios estarão ainda mais pressionadas                 

no ano que vem por conta do fim das transferências de renda do governo federal. 

 

Mesmo em cidades com capacidade de prorrogar programas sociais de renda básica, o efeito pode ser devastador para                  

o caixa a longo prazo. 

 

— Os municípios não têm margem para tirar dinheiro do orçamento para isso — afirma Velloso. 

 

A saída, de acordo com Velloso, passa por ações de responsabilidade da União, já que a pandemia é uma questão que                     

afeta todo o país. 

 

— Os prefeitos precisam se mobilizar via Confederação Nacional dos Municípios e acampar na porta do Congresso e                  

da Presidência da República para pressionar pela prorrogação do auxílio (emergencial) — diz o economista. 

 

 



 
— Há uma parcela grande de informais que recebeu o benefício e vai ficar desprotegida, porque trabalhava na                  

informalidade e não só não se encaixa em nenhum programa social do governo, como os serviços em que trabalhavam                   

não voltaram — pontua Velloso. 

 

O presidente da Confederação Nacional dos Municípios (CNM), Glademir Aroldi, ex-prefeito de Saldanha Marinho              

(RS), concorda que os desafios em 2021 serão ainda maiores porque haverá mais pressão por gastos no ano                  

pós-pandemia: 

 

— As dificuldades vão continuar, especialmente a queda da arrecadação, além de uma demanda reprimida muito alta                 

na área da saúde, por que as pessoas não saíram de casa com medo, não procuraram consulta especializada, não                   

fizeram exame de rotina, e até mesmo cirurgias eletivas foram canceladas. 

 

Investimento em obras 

O prefeito reeleito de Aracaju, Edvaldo Nogueira, acredita que, além das medidas de incentivo, cidades precisarão                

investir em obras públicas para estimular  investimentos. 

 

— A prefeitura pode ser um polo importante de investimentos. Acho que investir em obras públicas, buscar recursos,                  

parcerias, é uma coisa importante — afirmou Nogueira, no evento da FNP. 

 

Apesar da busca por incentivos das administrações locais, o discurso no governo federal tem sido de evitar cogitar                  

novas medidas de estímulo a partir de 2021. 

 

Nos bastidores, integrantes da equipe econômica têm apostado que, apesar do repique do número de casos, os efeitos                   

econômicos de uma segunda onda só serão sentidos caso medidas restritivas semelhantes às adotadas em abril deste                 

ano forem autorizadas.Procurado, o Ministério da Economia não comentou. 

 

(*Estagiária, sob supervisão de Danielle Nogueira. Colaborou Ivan Martínez-Vargas) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Medida Provisória vai reduzir burocracia para abertura de empresas. Entenda 
Equipe econômica finaliza novas regras para reduzir número de procedimentos e de dias necessários para iniciar                

negócios no país 

 

Manoel Ventura 

10/12/2020 - 04:30 / Atualizado em 10/12/2020 - 07:04 

 

BRASÍLIA - O Ministério da Economia concluiu uma nova medida provisória (MP) com o objetivo de facilitar a                  

abertura de empresas, dentro do programa de desburocratização de atividades econômicas no país. As novas regras,                

que já estão no Planalto à espera da edição pelo presidente Jair Bolsonaro, vêm sendo tratadas internamente no                  

ministério como uma continuação da Lei de Liberdade Econômica, aprovada no ano passado. 

 

O objetivo da medida é diminuir o número de dias e o total de procedimentos exigidos hoje para o registro e                     

legalização das atividades de empreendedores e pessoas jurídicas no país. Para técnicos do governo, tornar mais                

simples e ágil o processo de abertura de empresas no Brasil pode criar um ambiente mais favorável aos negócios e                    

estimular novos investimentos. 

 

A medida também faz parte das tentativas do governo de melhorar a posição do Brasil no ranking “Doing Business”,                   

do Banco Mundial, que mede o ambiente de negócios em 190 países e atualmente passa por uma revisão. O Brasil                    

hoje está na 124ª posição. 

 

De acordo com a pesquisa, são em média 11 procedimentos necessários e 17 dias para abrir uma empresa por aqui. Na                     

Nova Zelândia, que lidera o ranking, bastam 12 horas e um único procedimento. 

 

Licenças sem prazo 

Para o governo, a abertura de empresas precisa passar por uma desburocratização “urgente”, que tenha impacto                

positivo nos custos e no número de dias necessários para legalizar um negócio. A MP estabelece que “sempre que                   

possível”, licenças, alvarás e demais atos públicos de liberação, relativos à operação do estabelecimento empresarial               

terão vigência indeterminada. 

 

Hoje, essas licenças têm prazo fixado e precisam ser renovadas. 

 

 

Veículo:  O Globo Caderno:  
Data: 10/12/2020 Página: 



 
A MP também diz que, casos em que o grau de risco da atividade seja considerado médio, o alvará de funcionamento                     

e as licenças serão emitidos automaticamente, sem análise humana, por intermédio de sistema responsável pela               

integração dos órgãos e entidades de registro. 

 

A regulamentação desse processo será feita mais à frente. 

 

A Lei da Liberdade Econômica já dispensou o alvará para atividades de baixo risco. Para atividades de alto risco,                   

permanece a determinação de que licenças e alvarás são condicionados a vistorias preliminares. 

 

Outra medida trazida pela MP é a possibilidade de utilizar o número de inscrição no CNPJ como Razão Social. Com                    

isso, o governo elimina a etapa da análise prévia do chamado nome empresarial do processo de registro e legalização.                   

O objetivo também é deixar o processo mais rápido. 

 

O governo considera que o registro da Razão Social é responsável por um número significativo de exigências no                  

âmbito das Juntas Comerciais e, por consequência, um aumento no número de dias para o arquivamento de atos                  

empresariais, principalmente atos de constituição. 

 

A MP também permite que o trabalho de tradutor juramentado possa ser feito em todo o país e estabelece concurso                    

nacional para esse ofício. Hoje, a validade dos concursos é estadual. As pessoas concursadas e matriculadas hoje como                  

tradutores públicos continuarão no exercício do seu ofício e poderão atuar em todo o território nacional.  

 

Medidas para melhorar o ambiente de negócios 

Lei da Liberdade Econômica 

A lei trouxe uma série de novas regras para facilitar a abertura e a gestão de negócios, como a criação da carteira de                       

trabalho digital, a flexibilização do registro do ponto de empregados, a liberação de horários de funcionamento de                 

estabelecimentos e facilidades no arquivamento e autenticação de documentos. 

 

Dispensa de alvará 

Negócios considerados de baixo risco ficaram dispensados de licença, autorização e alvará para funcionar. São 289                

atividades que se encaixam nesse critério. 

 

Biometria facial 

Uma solução de biometria facial desenvolvida em parceria com a Junta Comercial do Rio de Janeiro passa a permitir                   

procedimentos como abertura, alterações de registro e demais operações para empresas sejam feitas com acesso de                

empreendedores e contabilistas pelo próprio celular. 

 

Simplificação da autorização de filiais estrangeiras no país 

O registro de filial de empresas estrangeiras no país foi digitalizado. A expectativa de redução do prazo de obtenção da                    

autorização é de 45 para 3 dias. 

 



 
 

Digitalização de serviços públicos 

O governo federal digitalizou mais de mil serviços públicos. Hoje, há 81,2 milhões de usuários do portal da União,                   

segundo o Ministério da Economia. 

 



Agenda fiscal terá sinal forte ainda neste ano,
promete Guedes
Segundo ele, intenção é reduzir subsídios e benefícios tributários

Por Folhapress — De Brasília

10/12/2020 05h00 · Atualizado 

O ministro Paulo Guedes (Economia) disse ontem que planeja transmitir um “forte

sinal” ainda em 2020 sobre o compromisso com as contas públicas. Segundo ele, a

intenção é reduzir subsídios e benefícios tributários.

“Acho que, antes do fim do ano, vamos dar um forte sinal de que estamos

promovendo a agenda fiscal. Estamos enviando um forte sinal para reduzir

subsídios e gastos tributários”, afirmou em vídeo gravado na véspera e divulgado

ontem em evento virtual.

Ele afirma que outra mensagem sobre o compromisso fiscal é o fim do auxílio

emergencial, medida anticrise que mais demanda recursos do Tesouro (foram R$

322 bilhões em 2020). “Alguns dias atrás, o presidente deu outro sinal dizendo que o

auxílio emergencial será removido em 31 de dezembro. No fim do ano, vamos

removê-lo.”
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por taboola

arrecadação, risco de despesas extraordinárias continuarem e tentativas de

contornar regras fiscais.

O cenário tem impulsionado a percepção de risco sentida pelo mercado e, em

consequência, aumentado a taxa de juros cobrada por investidores para emprestar

ao governo em prazos mais longos.

No vídeo de ontem, Guedes disse ainda que o país voltará às reformas estruturais,

que as já implementadas ajudaram a atrair investimentos estrangeiros e que o país

lidou relativamente bem em comparação com pares emergentes.
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Calendário apertado joga reforma tributária
para 2021
Plano de Maia de votar 1º turno da PEC deve ser frustrado

Por Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto — De Brasília

10/12/2020 05h01 · Atualizado 

Rocha: presidente da comissão mista disse que foi solicitada a prorrogação do colegiado até 31 de março de 2021 —
Foto: Jorge William/Agência O Globo

Com as atenções voltadas para a sucessão da presidência da Câmara, a reforma

tributária perdeu espaço nos últimos dias na lista de prioridades dos deputados e a

análise do projeto deve ficar apenas para 2021. Defensor do projeto, o presidente da
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Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), ainda tenta dar sobrevida às chances de pelo

menos o primeiro turno da proposta de emenda constitucional (PEC) ser realizado

neste ano. O calendário apertado, porém, deve atrapalhar os seus planos.

Após o Supremo Tribunal Federal (STF) barrar as eventuais candidaturas à reeleição

de Maia e do presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), deputados e

senadores passaram a tratar da sucessão do comando das mesas diretoras como

assunto preferencial, o que fez com que propostas consideradas prioritárias

ficassem escanteadas.

Ontem, o presidente da comissão mista da reforma tributária, senador Roberto

Rocha (PSDB-MA), anunciou a prorrogação dos trabalhos do colegiado para até o fim

do primeiro trimestre de 2021. “Considerando o calendário legislativo de dezembro,

assim como as eleições da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, em

fevereiro, decidimos, em conjunto, solicitar a prorrogação da Comissão Mista da

Reforma Tributária até 31 de março de 2021”, disse Rocha, em publicação na sua

conta nas redes sociais.

Parlamentares estão aguardando há alguns dias por uma reunião com Maia para

tratar do tema, mas a demora para serem recebidos deixa mais evidente que o

assunto deixou de ser tão prioritário, avaliam alguns deputados.

Relator da reforma tributária, o deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB) é apontado

como um dos nomes favoritos de Maia para sucedê-lo na presidência da Casa.

Formado por DEM, PSL, MDB, PSDB, Cidadania e PV, o bloco de Maia definirá o

nome que apoiará para a eleição de fevereiro até o fim da semana.

PUBLICIDADE



Mesmo cotado para a disputa, Aguinaldo participou de reuniões sobre a reforma

nos últimos dias. Ontem, ele chegou a conversar com o líder do governo na Câmara,

Ricardo Barros (PP-PR), e com o próprio Maia. Apesar de ter o parecer pronto, o

relator decidiu que apresentaria formalmente o seu relatório apenas quando o

calendário de votação tiver sido definido.

Apesar de haver poucos dias até o fim do ano legislativo, Maia reforçou ontem a

disposição em construir um acordo para votar a PEC 45 e o projeto de lei do governo

que unifica PIS e Cofins, o que, em sua avaliação, criaria um ambiente de negócios

mais propenso ao crescimento econômico.

Durante entrevista, o presidente da Câmara lembrou que as reformas previdenciária

e administrativa promovem diminuição de despesas, mas não contribuem com o

crescimento, o que é o caso da reforma tributária. “O país precisa da reforma

tributária e de microrreformas para crescer acima da média medíocre dos últimos

20 anos”.

Maia também ironizou a demora do governo em conseguir articular a votação da

PEC emergencial. “Estou pensando, para dar um alerta ao governo, trazer um bolo

amanhã para comemorar um ano da promessa do governo de votar a PEC

emergencial no Senado em 5 de dezembro de 2019. Já completou um ano e a PEC

emergencial não foi votada. Se ela era importante no ano passado, para o próximo

ano ela é decisiva. A gente tem que fazer esses alertas”, disse Maia.
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Fusão de PECs indica a perda de força das
reformas
As reformas tendem também a sair do radar do Congresso

10/12/2020 05h01 · Atualizado 

O Plano Mais Brasil, com suas três propostas de emendas constitucionais, será

jogado fora pelo Congresso e transformado em uma só PEC cujos termos definitivos

ainda não são conhecidos. Pelas diferentes versões, o objetivo de conter gastos

desapareceu para dar lugar à busca a todo custo de maneiras de se fazer o contrário

- aumentá-los - e retirá-los da prisão do teto. Em um dos esboços, aparentemente

provisório, o relator, senador Márcio Bittar (MDB-AC), sugeriu que da nova PEC

resultará uma economia pífia de R$ 450 milhões. Ao que tudo indica, uma ala do

governo voltou a atuar para obter projetos extra-teto, sem se preocupar com o

esforço de austeridade.

O Senado pode matar as propostas do governo com relativa facilidade, pois este

mostrou descoordenação, falta de interesse do Planalto, e desavenças entre

ministérios com Paulo Guedes, da Economia, responsável pelas propostas originais

das três PECs. A mais potente e urgente tinha acertadamente o nome de

Emergencial, mas após sua apresentação ao Congresso foi solenemente ignorada,

não ganhando prioridade sequer de Guedes.

A PEC do Pacto Federativo, para disciplinar a relação da União com Estados e

municípios e estabilizar suas finanças submergiu na versão aglutinada, mas não será

surpresa se ressurgir com propostas de mais auxílio para os entes federativos. A PEC

dos fundos é a única que prometia dinheiro vivo para já e portanto foi alvo de
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atenções especiais da ala “desenvolvimentista” do governo e dos congressistas que

gostam de obras e detestam contenção de despesas.

Originalmente, os estimados R$ 300 bilhões que estão à disposição desses fundos,

que seriam na maioria extintos, deveriam ser usados para abater a dívida pública.

Na primeira versão que circulou agora no Congresso, porém, esse dinheiro foi parar

na transposição do São Francisco, rodovias e ferrovias e outras obras dos

ministérios do Desenvolvimento Regional e da Infraestrutura, além de projetos de

erradicação da pobreza.

A versão seguinte veio pobre de economias. A PEC Emergencial previa a redução de

25% dos salários e da jornada dos servidores públicos, medida que seria capaz de

poupar pelo menos R$ 25 bilhões. Esse corte seria adicional ao da lei 173, que

congelou salários e aumento de despesas com pessoal como contrapartida ao

auxílio financeiro dado pela União a Estados e municípios. O corte de salários e

jornada simplesmente sumiu e a ênfase passou a recair em outra medida da PEC, a

redução dos subsídios a 2% do PIB em cinco anos. Hoje benefícios e incentivos

tributários consomem de 4,5% a 5% do PIB e no orçamento de 2020, R$ 348 bilhões.

Nas últimas duas LDOs havia a previsão de corte dos subsídios de 10% ao ano -

foram aprovadas e nada aconteceu.

Há mais surpresas - e portas abertas para facilitar despesas. Pela versão corrente da

PEC, os créditos suplementares, a porta de saída para “desrespeitar” legalmente a

“regra de ouro”, que proíbe aumento do endividamento para pagar gastos

correntes, serão mais expeditos. Esses créditos já foram usados por três anos e, no

orçamento de 2020, aniquilado pela pandemia, mais de R$ 350 bilhões em gastos
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dependiam do aval do Congresso. Na PEC, dispensa-se a aprovação posterior do

Congresso, que já estará dada na votação do orçamento.

Da mesma forma, a utilização do dinheiro dos fundos ainda não encontrou seu

destino. Depois de saltar fora do teto de gastos, a versão que não mais permite isso

a coloca como de uso livre pelo governo, supondo-se que estarão submetidas ao

limite. A ideia principal, de abater dívidas, desapareceu, ao mesmo tempo em que

sumiu a intenção de criar um programa social mais robusto.

Paulo Guedes apresentou as três PECs, mas não focou em nenhuma, nem a que

qualificou de emergencial, que estabelecia corte de salários do funcionalismo, um

problema do qual o presidente Jair Bolsonaro quer distância. O presidente da

Câmara, Rodrigo Maia, ficou pregando no deserto sobre a necessidade de votar essa

PEC antes do orçamento, pois sua aprovação abriria espaço inclusive para

programas sociais. Enquanto dizimavam seu Mais Brasil, Guedes fez nova pregação

por mais flexibilização das regras trabalhistas.

O destino das PECs indica que, ao fim de dois anos de mandato de Bolsonaro, e

início da corrida pela reeleição, as reformas, que enfrentam a inapetência do

presidente, tendem também a sair do radar do Congresso - possivelmente mesmo

que o candidato governista à presidência da Câmara seja o vencedor da atual

disputa.
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Por Ribamar Oliveira
Já trabalhou nos principais jornais e revistas do país. Foi ... ver mais

O novo problema no teto de gastos
Descasamento de índices prejudica 2021 mas ajuda em 2022

10/12/2020 05h00 · Atualizado 

Para dificultar ainda mais a sustentabilidade do teto de gastos - a única âncora fiscal

do país - surgiu um novo problema que estava fora do radar de todos. O

descasamento entre o índice que corrige o limite anual para as despesas da União e

o índice que corrige o salário mínimo e, consequentemente, os gastos

previdenciários e assistenciais. Este é o grande imbróglio deste fim de ano na área

fiscal.

O problema não decorre do fato de que o teto de gastos é corrigido pelo IPCA, e o

salário mínimo, pelo INPC. Mas, sim, da periodicidade dos reajustes. A emenda

constitucional 95/2016, que instituiu o teto de gastos, determina que o limite anual

para a despesa da União será corrigido pelo IPCA acumulado no período de 12

meses encerrado em junho do exercício anterior ao que se refere a lei orçamentária.

Já o salário mínimo, é corrigido em janeiro de cada ano pelo INPC acumulado no ano

anterior.

Descasamento de índices prejudica 2021 mas ajuda em 2022

há 5 horas
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Para 2021, o teto de gastos foi corrigido em 2,13%, que foi o índice acumulado do

IPCA de julho de 2019 a junho de 2020. O salário mínimo será corrigido por um INPC

que poderá superar 5%. A última previsão do governo foi de que o índice ficaria em

4,2%. Mas, ela foi feita antes da decisão da Agência Nacional de Energia Elétrica

(Aneel) de acionar a bandeira vermelha patamar 2 em dezembro.

Só essa medida deverá impactar a inflação em 0,5 ponto percentual, estimam

técnicos oficiais. Em novembro deste ano, o INPC foi pressionado, principalmente,

por altas dos alimentos, com o índice ficando em 0,95%. No acumulado de janeiro a

novembro, o índice já está em 3,93%. Quanto mais elevado for o INPC neste ano,

maior será a dificuldade para o governo federal cumprir o teto de gastos em 2021.

Em resumo, a situação é a seguinte: o teto de gastos para 2021 foi reajustado em

apenas 2,13%, enquanto as despesas previdenciárias e assistenciais, que são

obrigatórias, poderão ser aumentadas em mais de 5%, dependendo do INPC deste

ano. Se as principais despesas vão crescer mais, o teto ficou muito mais apertado do

que era antes.

A primeira pergunta que se coloca é porque a EC 95/2016 estabeleceu esse

descasamento entre os índices que reajustam o teto e o salário mínimo. Na verdade,

a proposta que saiu da equipe econômica do ex-presidente Michel Temer reajustava

o teto pelo IPCA “cheio” do ano anterior ao da lei orçamentária. Ou seja, pelo IPCA

acumulado de janeiro a dezembro do ano imediatamente anterior.

A periodicidade foi alterada durante a tramitação da proposta no Congresso. A

mudança foi feita para que, no momento da elaboração da proposta orçamentária,

que ocorre de julho a agosto de cada ano, o Executivo e os demais Poderes da

República já tivessem clareza do espaço que teriam para gastar no ano seguinte, ou

seja, qual seria o seu limite individual para as despesas no exercício.



Uma das preocupações que motivaram a mudança foi a de evitar a adoção de um

IPCA superestimado durante a elaboração e votação da proposta orçamentária, o

que obrigaria cortes posteriores para que as despesas ficassem dentro do teto

durante a execução do Orçamento.

Uma fonte da equipe de Temer disse ao Valor que foram feitas várias simulações

sobre o descasamento. Elas mostraram a necessidade de aprovar medidas de

contenção das despesas e deixar um espaço nos gastos discricionários

(investimentos e custeio da máquina) para acomodar eventuais oscilações do

descasamento.

Em 2018, por exemplo, o descasamento ajudou a cumprir o teto de gastos. Em maio

daquele ano houve uma greve geral dos caminhoneiros que paralisou o país. Por

causa dela, os preços dispararam em maio e junho, elevando o IPCA, que corrige o

teto. Em seguida, a inflação caiu, reduzindo o INPC. Isso permitiu uma situação mais

folgada em 2019, o primeiro do atual governo.

Se o descasamento dos índices torna muito difícil cumprir o teto de gastos em 2021,

ele ajudará a cumprir o teto em 2022. Essa é a grande contradição de toda a história.

Desde julho deste ano, a inflação ganhou impulso, por uma série de razões. Os

especialistas acreditam, no entanto, que ela vai perder ímpeto no início do próximo

ano, atingindo o seu pico (no acumulado em 12 meses) em meados do ano, com

queda acentuada a partir daí.

Ou seja, muito provavelmente, o IPCA que reajustará o teto de gastos para 2022

ficará bem acima do INPC que aumentará o salário mínimo e as despesas com

benefícios previdenciários e assistenciais. Por causa dessa questão estatística, o teto

vai “esticar”, o que poderá facilitar o seu cumprimento no último ano do governo

Bolsonaro. Desse ponto de vista, o grande desafio será cumprir o teto no próximo

ano. “A questão é como fazer a travessia de 2021”, disse uma fonte.

A proposta orçamentária para 2021, enviada pelo governo ao Congresso Nacional

em agosto passado, utilizou um INPC de apenas 2,09% para corrigir o salário

mínimo. Não é nem a metade do índice que será registrado neste ano. Assim, as

despesas previdenciárias e assistenciais que foram programadas para o próximo



ano estão subestimadas e terão que ser corrigidas. As estimativas preliminares

indicam que os gastos deverão aumentar cerca de R$ 17 bilhões. Este seria o

tamanho do corte nas despesas discricionárias necessário para cumprir o teto.

As fontes oficiais ouvidas pelo Valor advertiram, no entanto, que os cálculos ainda

estão sendo realizados e dependem de informações da Secretaria Especial da

Previdência e Trabalho. Há indicações concretas de que a despesa com benefícios

previdenciários neste ano - que serve de base para a projeção da despesa em 2021 -

vai ficar bem abaixo do que estava inicialmente previsto. Fala-se que o gasto poderá

ser menor em mais de R$ 7 bilhões. Provavelmente, isto está relacionado ao fato de

que, durante a pandemia, muitos benefícios previdenciários não foram concedidos.

É difícil saber qual será a realidade do próximo ano nessa área. O governo vai tentar

reduzir o imenso estoque de pedidos de benefício atualmente existente? Ou a

pandemia continuará impedindo o atendimento da justa demanda dos cidadãos?

Ribamar Oliveira é repórter especial e escreve às quintas-feiras 

E-mail: ribamar.oliveira@valor.com.br
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PEC fiscal passa por ajustes e votação é
incógnita
Trecho sobre acionamento de gatilho para medidas fiscais é um dos pontos
discutidos

Por Fabio Graner e Edna Simão — De Brasília
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Marcio Bittar: versão preliminar de relatório é analisada por técnicos — Foto: Waldemir Barreto/Agência Senado

A versão preliminar do relatório do senador Marcio Bittar (MDB-AC) sobre as PECs

do ajuste fiscal (Pacto Federativo, Emergencial e dos Fundos) levada aos líderes

partidários e ao governo anteontem ainda passa por um processo de análise e

discussões pela área técnica da equipe econômica, em conjunto com o Congresso.

Apesar de a Economia querer passar um sinal de austeridade com a medida, a

própria pasta tem trazido novas discussões à tona.

No bloco P da Esplanada dos Ministérios quem lidera a discussão é a Secretaria

Especial de Fazenda, comandada por Waldery Rodrigues. Uma das ideias que ontem

entrou em análise era ajustar o trecho que define o acionamento de gatilho para

medidas fiscais quando a relação entre despesas obrigatórias e despesa total

superar 95%.

Surgiu uma dúvida sobre a redação proposta originalmente e se considerava deixar

o texto mais específico. A ideia que surgiu foi estabelecer que o indicador para o

acionamento do gatilho de ajuste fiscal passasse a se referir à despesa obrigatória

sujeita ao teto de gastos em relação à despesa total sujeita ao teto, e não a todo o

conjunto de despesas. Parte dos gastos hoje, como Fundeb, eleições e capitalizações

de estatais, está fora do limite constitucional de gasto.

Nesse contexto, também se discute reduzir o índice de 95%, mas os valores estavam

sendo calculados pelos técnicos.
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Outro foco era o artigo 115 da versão preliminar. Há uma preocupação com a

interpretação de um trecho do artigo que poderia ensejar a leitura de que haveria

alguma brecha para se ampliar despesa obrigatória, driblando o teto de gastos,

desde que a medida fosse compensada com receita ou corte de despesa.

A leitura é controversa, já que em nenhum momento essa versão do relatório

revoga o regime de teto de gastos, mas sim acrescenta novas regras fiscais ao país,

determinando medidas de controle de gastos. Além disso, com a regra de gatilho,

não faz sentido falar em criar despesa obrigatória sem que se corte em outro lugar,

dado que será preciso voltar para baixo de 95%. De qualquer forma, os técnicos

estavam analisando se isso demanda ou não algum ajuste.

Cabe ressaltar, porém, que não há qualquer garantia de que as mudanças serão

levadas à cabo, dadas as idas e vindas em torno dessa PEC, que ocorrem há meses.

Apesar de prometido para a última segunda-feira pelo líder do governo no Senado,

Fernando Bezerra Coelho (MDB-AC), o relatório final a ser discutido e votado pelos

parlamentares ainda não havia sido apresentado formalmente até a noite de ontem.

Com o alongamento das discussões, já se começa colocar em questionamento a

promessa de Bezerra de votar na próxima semana.

O líder do governo chegou a anunciar no domingo passado um acordo em torno de

uma versão mais enxuta das três PECs. No dia seguinte, um suposto trecho com

medida “fura-teto” vazou, causando estresse no mercado e prontamente negado

pela Economia e por Bittar. No fim daquele dia, o parlamentar acreano mandou sua

versão preliminar para os líderes partidários, sem formalizar o texto no sistema da

casa. Bezerra não mais falou do tema.
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STF nega à Fazenda Nacional bloqueio de bem
de devedor
Fisco poderá apenas registrar em cartório informação sobre dívida

Por Beatriz Olivon — De Brasília

10/12/2020 05h01 · Atualizado 

Ministro Luís Roberto Barroso: “A averbação tem um papel importante na proteção de terceiros inocentes” — Foto:
Divulgação
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O Supremo Tribunal Federal (STF) afastou a possibilidade de a União tornar

indisponível, sem autorização judicial, imóvel ou veículo de contribuinte inscrito na

dívida ativa. Mas permitiu o registro da informação sobre a inadimplência em

cartório, para proteger terceiros. Foi o meio-termo adotado pelos ministros no

julgamento da chamada “averbação pré-executória”.

A medida está prevista na Lei nº 13.606, de 2018, e regulamentada pela Portaria nº

33, editada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) em 2018. Pelo

procedimento, a Fazenda Nacional poderia tornar indisponíveis bens de

contribuintes que não quitassem o que devem em cinco dias, após notificação - há,

porém, prazo de 30 dias para o oferecimento de bens em garantia em execução

fiscal.

O tema foi analisado em um conjunto de ações diretas de inconstitucionalidade

(5.881, 5.886, 5.890, 5.925, 5.931, 5.932). O julgamento dividiu os ministros em três

grupos: os que negavam os dois pedidos, os que aceitavam os dois e os que

aceitavam só a averbação - entendimento que acabou prevalecendo.

O relator, ministro Marco Aurélio, considerou as duas práticas inconstitucionais. “O

que se tem é nítida sanção visando o recolhimento de tributo”, afirmou. Para ele, a

medida envolve a adoção de meio coercitivo para a satisfação de débito tributário,

que poderia potencialmente inviabilizar a atividade econômica do contribuinte. “O

sistema não fecha, revelando desrespeito ao sistema de segurança jurídica e

igualdade de chances.”

O julgamento foi suspenso na semana passada, por causa do horário, e retomado

ontem com o voto divergente do ministro Dias Toffoli. O ministro citou que um
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credor privado pode inscrever o devedor em cadastro de inadimplentes. “Não há

razões para se admitir essas medidas nas relações privadas e afastar na relação com

o Fisco para efeito de cobrança de dívida ativa”, disse.

Em seu voto, Toffoli lembrou que a dívida ativa só é lançada depois de um

contraditório administrativo e que a averbação pré-executória tem natureza

procedimental

A divergência foi seguida pelos ministros Alexandre de Moraes, Cármen Lúcia e Rosa

Weber. “A averbação pré-executória faz uma indisponibilidade restrita e temporária”,

afirmou Rosa Weber.

No entendimento de Alexandre de Moraes, não há afronta aos princípios da ampla

defesa e devido processo legal. “Trata-se da consagração de um dos princípios

básicos da administração pública, o princípio da eficiência”, disse.

O mérito do voto do relator foi seguido pelos ministros Nunes Marques, Ricardo

Lewandowski e Edson Fachin. “O Estado não pode se valer de meios indiretos de

coerção”, afirmou Fachin.

O ministro Luís Roberto Barroso considerou a averbação legítima, mas negou a

indisponibilidade do bem. “A averbação tem um papel importante na proteção de

terceiros inocentes”, disse ele, lembrando sobre a hipótese de os bens serem

vendidos a terceiros. “O terceiro que eventualmente adquire o bem se sujeita a

eventual invalidação do seu negócio jurídico.”

Já a indisponibilidade automática do bem, por ato administrativo, foi considerada

pelo ministro uma restrição ao direito de propriedade. Para ele, não há razão para

indisponibilidade em sede administrativa se a Fazenda Nacional pode indispor o

bem após o ajuizamento de execução fiscal.

Os ministros Gilmar Mendes e Luiz Fux votaram da mesma forma, pela

inconstitucionalidade da indisponibilidade do bem. Fux entendeu que a

indisponibilidade “vai muito longe”. Segundo ele, o direito de propriedade tem em

seus componentes usar, gozar e dispor. “Não poder dispor significa não poder

alienar, o que significa engessar o devedor”, afirmou.
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O placar final foi de sete votos a quatro. Para formá-lo, Fux juntou os votos pela

procedência parcial com os que consideraram a medida totalmente inconstitucional,

formando o que chamou de “voto médio”.

Para a advogada Priscila Faricelli, sócia da área tributária do escritório Demarest

Advogados, o resultado significa um “empate”. “Em muitas situações práticas, a mera

averbação vai indisponibilizar a alienação”, disse.
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‘Condições financeiras são mais importantes
que expansão fiscal’
Para Solange Srour, do Credit Suisse, ajuste é crucial para PIB crescer 4% em 2021 e
auxílio não é essencial
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Solange Srour: Nosso cenário parte do pressuposto de que voltaremos para a trajetória �scal pré-covid — Foto: Silvia
Zamboni/Valor

As condições financeiras da economia são muito mais importantes para o

crescimento no ano que vem do que a expansão fiscal, diz a economista-chefe do

Credit Suisse, Solange Srour. Para ela, a manutenção do auxílio emergencial não é

essencial para a expansão do Produto Interno Bruto (PIB) em 2021, que estima em

4%. Solange considera fundamental assegurar a credibilidade das contas públicas,

com respeito ao teto de gastos.

Segundo ela, “o auxílio foi importante, sustentou o consumo e teve impacto em

setores muito específicos, como alimentação e construção civil”, ajudando a

construir “uma ponte para que não houvesse uma recessão perto de 10% e o

desemprego não fosse para 20%. “Mas agora o crescimento tem que ter outras

bases”, diz Solange, enfatizando a importância de um ajuste fiscal crível.

Se isso for feito, o câmbio vai se valorizar e haverá uma queda dos juros futuros,

afrouxando com isso as condições financeiras. Uma eventual prorrogação do auxílio

emergencial tenderia a levar a um desempenho melhor da economia no primeiro

trimestre, “mas acaba sendo prejudicial para o crescimento ao longo do ano”, avalia

Solange. “A visão de que vamos estender uma parte do gasto deste ano para o

próximo vai trazer consequências piores para a atividade econômica, enquanto



fazer o ajuste fiscal terá impacto positivo nas condições financeiras, estimulando o

consumo e a retomada do investimento”, afirma ela. Na visão de Solange, é possível

compatibilizar aumento do gasto social com o teto de gastos e a volta da trajetória

fiscal sustentável no ano que vem.

Solange diz que o crescimento de 4% estimado para 2021 não é otimista. A herança

estatística que 2020 deixará para o ano que vem é de 2,9%, avalia ela. Isso significa

que, se o PIB não crescer nada em relação ao fim deste ano, terminará 2021 com

expansão de 2,9%. Nas contas do Credit Suisse, o crescimento trimestral médio será

de 0,5% em relação ao anterior. “É uma saída mais lenta de recessão e nós só não

vamos conseguir atingir esse número se não fizermos o mínimo esforço fiscal

necessário para voltar à trajetória antes da covid”, afirma ela. Para 2020, o banco

espera retração do PIB de 4,3%.

Se a agenda fiscal não avançar, porém, o Brasil pode ter problemas, segundo

Solange. “O mercado hoje está leniente porque o cenário externo é muito benigno,

mas o Brasil não pode contar com isso por dois anos”, observa ela. “Podemos

diminuir essa projeção de PIB, que já não é nada maravilhosa, para um nível muito

mais baixo, se nada for feito ou se a gente tentar qualquer tipo de quebra do teto.”

Na visão de Solange, o Banco Central (BC) terá que elevar os juros a partir do meio

do ano que vem, levando a Selic dos atuais 2% para 4,5% ao ano no fim de 2021. Ela

estima que o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ficará acima da

meta neste ano e no próximo - 4,4% em 2020 e 4% em 2021, nível superior ao 4% do

alvo deste ano e dos 3,75% do ano que vem. Ontem à noite, as projeções do Credit

Suisse para 2021 e 2022 foram enviadas aos clientes e serão discutidas hoje, na

tradicional apresentação de fim de ano do banco. A seguir, os principais trechos da

entrevista.

Valor: O PIB teve uma forte alta no terceiro trimestre, com influência grande do

auxílio emergencial. Como a sra. caracteriza o desempenho da economia em 2020?

Solange Srour: Em 2020 houve essa recuperação forte na segunda metade do ano.

Tem o impacto da política fiscal, que sem dúvida foi bastante expansionista. Vamos

gastar 8% do PIB no combate à covid muito mais do que o Brasil poderia ter gasto



gastar 8% do PIB no combate à covid, muito mais do que o Brasil poderia ter gasto.

Em um ano excepcional, porém, isso não trouxe impactos negativos em termos de

falta de credibilidade da política fiscal. Mas acho que, além do auxílio, as medidas de

sustentação do emprego e do crédito tiveram impacto muito positivo para essa

retomada. Muita gente foca no fim do auxílio, que seria uma grande derrocada no

primeiro trimestre, mas houve outras medidas importantes.

O Brasil precisa aproveitar esse ambiente externo para
continuar afrouxando as condições financeiras”

Valor: O que a sra. destacaria?

Solange: A sustentação do emprego foi muito relevante. Não vimos queda tão forte

do emprego como poderíamos ter visto. Essas medidas foram tomadas na Europa, e

não nos EUA, e o desemprego lá explodiu. A maior parte das medidas expira no fim

de dezembro, mas algumas de crédito não, porque o impacto fiscal delas é o que o

Tesouro banca, e teremos impacto positivo no começo do ano que vem. O

desemprego poderia começar 2021 muito pior do que vai se não fossem essas

medidas. O auxílio foi importante, sustentou o consumo e teve impacto em setores

muito específicos, como alimentação e construção civil, mas acho que ele não é,

olhando para frente, essencial ao crescimento em 2021. Ele construiu uma ponte

para que não tivéssemos uma recessão perto de 10% e o desemprego não fosse

para 20%. Mas agora o crescimento tem que ter outras bases.

Valor: Quais seriam essas bases?

Solange: A continuidade de condições financeiras frouxas, juros baixos e confiança

na economia, que se dá inclusive na taxa de câmbio. A taxa de câmbio depreciada

muito além dos nossos pares é um indicador de perda de confiança. Ela não é boa

para atividade como um todo, apesar da visão de que o câmbio depreciado ajuda a

exportação. Quando há depreciação por falta de credibilidade, principalmente fiscal,

o câmbio é deletério. Ele traz desconfiança de que o Brasil vai sustentar sua dívida e

manter os juros baixos. Como crescer no ano que vem? Nesse caso, para trazer

confiança, uma apreciação é bem-vinda. E é preciso manter os juros baixos,

principalmente as taxas longas, que afetam a atividade. Para 2021, as condições



financeiras são muito mais importantes do que expansão fiscal. A visão de que

vamos estender uma parte do gasto deste ano para o próximo vai trazer

consequências piores para a atividade economica, enquanto fazer o ajuste fiscal terá

impacto positivo nas condições financeiras, estimulando o consumo e a retomada

do investimento.

Valor: Se houver retomada da credibilidade fiscal, isso pode compensar parte ou

todo o efeito do fim do auxílio?

Solange: A gente acha que o auxílio não é indispensável para o crescimento, que no

nosso cenário será de 4% em 2021. O auxílio pode ser positivo para o primeiro

trimestre, mas acaba sendo prejudicial para o crescimento ao longo do ano. Se o

governo não estender o auxílio e voltar à trajetória fiscal anterior à covid, isso traz

juros mais baixos e câmbio mais apreciado, e as condições financeiras ficam mais

frouxas. Se continuar com a expansão fiscal, isso traz um aperto muito maior dessas

condições, que melhoraram nas últimas semanas por causa do cenário externo

estimulativo, com liquidez abundante. O Brasil precisa aproveitar esse ambiente

externo para continuar afrouxando as condições financeiras. Temos visto o país

“performar” bem e em termos fiscais nada está decidido, nem para o bem nem para

o mal. Continuamos vulneráveis, e essa vulnerabilidade deve permanecer até o fim

do ano.

Valor: Quanto do crescimento de 2021 vai se dever ao carregamento estatístico

deixado por 2020?

Solange: 2,9%. Temos crescimento de 4% para o ano que vem. Ele pode soar muito

otimista quando comparamos com as projeções de média do mercado, mas nessa

projeção o PIB cresce 0,5% em média por trimestre. Fizemos um estudo que mostra

que, pegando a média de todas as recessões passadas, excluindo a de 2014 até

2016, no ano seguinte à recessão, o PIB cresce em média 1,3% por trimestre. Eu não

vejo nada de muito extraordinário nesse 4%, é bem mediano. É uma saída mais

lenta de recessão e só não vamos conseguir atingir esse número se não fizermos o

mínimo esforço fiscal necessário para voltar à trajetória antes da covid.

Valor: A continuidade do auxílio não seria essencial ao crescimento mas um



Valor: A continuidade do auxílio não seria essencial ao crescimento, mas um

programa novo de transferência de renda é necessário?

Solange: A covid vai trazer algumas cicatrizes de médio e longo prazo para a

economia, mesmo com a chegada da vacina. A gente vai ter uma parcela da

população que não vai voltar rapidamente para o mercado de trabalho, e a

recuperação da economia a nível pré-covid não leva menos de dois anos. Claro que

neste momento o Brasil deveria aumentar o gasto social, principalmente para incluir

aqueles que estão mais tempo fora do mercado de trabalho, e melhorar a questão

da educação. Teremos um problema sério de educação nos próximos anos devido à

paralisação deste ano. O Brasil precisa lidar com essa situação, mas é possível

compatibilizar aumento do gasto social com o teto de gastos e a volta da trajetória

fiscal sustentável.

Valor: Como fazer isso?

Solange: Para isso é preciso aprovar a PEC que reduz gastos obrigatórios e fazer

uma reformulação dos atuais programas sociais. A proposta do CDPP [Centro de

Debates de Políticas Públicas, que prevê a fusão do Bolsa Família com o abono

salarial, o salário-família e o seguro defeso] que pode ser levada adiante ao Senado

é necessária não só para a gente melhorar a questão de desigualdade, mas também

para aumentar o PIB potencial, e é completamente factível, mas a discussão está

turva. É como se tivesse que abrir mão do fiscal para melhorar a desigualdade, não

deveria ser visto dessa forma. Mas precisamos rever as despesas obrigatórias.

O maior risco à nossa projeção é a falta de articulação política e
a agenda fiscal não andar”

Valor: Para isso a PEC Emergencial seria essencial?

Solange: Vemos a PEC Emergencial como ponte. Ela não vai resolver nenhum

problema de forma permanente, mas pode fazer com que o governo sobreviva os

próximos dois, três anos sem quebrar o teto e sem gerar uma crise enorme de

desconfiança. Dado que é muito difícil emplacar reformas estruturantes na segunda

metade do governo, a PEC Emergencial faz com que consigamos chegar até 2023



sem quebrar a regra fiscal e sem entrar em uma crise profunda, e permite aumentar

o espaço dentro do teto para aumentar algum gasto social e investimento, mas só

conseguirá tudo isso se for mais parruda. A proposta divulgada nesta semana não

abre espaço no teto para os gastos que estamos dizendo. Temos que voltar à

discussão que foi interrompida de diminuir a carga de trabalho de servidores

públicos, desindexar benefícios sociais acima, de dois a três salários mínimos para

conseguirmos compatibilizar temporariamente o aumento do gasto social e

aumento do investimento com o teto.

Valor: É possível cumprir o teto em 2021?

Solange: É possível, mas não sem problemas. Vai ter que diminuir muito o gasto

discricionário. Primeiro vamos ver se o governo vai ganhar a questão da reoneração

da folha da pagamentos. Provavelmente essa questão vai ser judicializada. Com o

descasamento entre o INPC e o IPCA [o primeiro corrige vários gastos obrigatórios, e

o segundo, o teto], vai precisar de uma queda forte dos gastos discricionários. No

nosso cenário, o governo aprova a PEC Emergencial mais forte do que a discutida

hoje em 2021 e aí o teto é cumprido em 2022. O que eu não consigo ver é o teto

sendo cumprido em 2022 sem uma PEC mais abrangente do que essa que está aí.

Valor: Há uma desarticulação política do governo, que não votou a LDO, e dúvidas

sobre a prorrogação do auxílio. A incerteza fiscal e a falta de coordenação política

colocam viés de baixa no cenário de crescimento para 2021?

Solange: Sim. O grande viés de baixa não é o recrudescimento da doença, que pode

afetar o primeiro trimestre com medidas de restrição à mobilidade. O maior risco à

nossa projeção é a falta de articulação política e a agenda fiscal não andar. Nosso

cenário é de crescimento razoável, mas ele parte do pressuposto de que voltaremos

para a trajetória fiscal pré-covid. Essa paralisia da agenda fiscal é muito negativa para

a atividade. O mercado hoje está leniente porque o cenário externo é muito

benigno, mas o Brasil não pode contar com isso por dois anos. Ele pode mudar por

diversos motivos. Podemos diminuir essa projeção de PIB, que já não é nada

maravilhosa, para um nível muito mais baixo, se nada for feito ou se a gente tentar

qualquer tipo de quebra do teto.



Valor: O comportamento da inflação preocupa? Vai exigir aumento da Selic?

Solange: Já estamos muito preocupados com a inflação há algum tempo. Temos

4,4% para a alta do IPCA em 2020 e 4% para 2021, também acima da meta [3,75%], e

3,5% para 2022. Por trás da inflação temos um choque de oferta importante de

commodities, principalmente agrícolas, mas da parte industrial também,

desvalorização grande da taxa de câmbio e o efeito de mudanças de consumo

derivadas da pandemia, que pressionou mais alguns setores. Mas o grande

componente para as expectativas inflacionárias estarem ameaçadas é a

possibilidade de perder a âncora fiscal. No Brasil, choques de oferta e a depreciação

cambial começam a passar indiretamente para os demais preços quando não existe

credibilidade fiscal. Vimos isso fortemente em 2015, quando o Brasil perdeu essa

âncora. Agora começamos a ver números de inflação acima das expectativas e essa

pressão de custos, com o IGP-M fechando o ano em quase 25%, vai continuar,

porque a boca de jacaré entre IGP-M e IPCA não vai ficar aberta por tanto tempo. Se

o câmbio continuar apreciando, o IGP-M vai diminuir, mas o IPCA vai subindo em

direção a ele porque a pressão de custos está muito forte e os estoques estão

baixos na economia. Parte desse choque será repassada ao IPCA no ano que vem,

principalmente no primeiro trimestre. Outro fator que vai fazer a inflação ficar forte

em 2021 é a retomada dos serviços. Neste ano, vários preços ficaram congelados, e

eles vão voltar no ano que vem. Nesse cenário, a inflação pode não só divergir do

centro da meta, mas 2022 também fica em risco. Então o Banco Central precisa

reagir para controlar as expectativas. Com a economia retomando, a taxa de juros

de 2%, utilizada em um momento extraordinário de parada súbita da oferta, tem

que voltar a um nível mais próximo do neutro. No nosso cenário, o BC começa a

subir os juros em junho, com 0,5 ponto a cada reunião do Copom, fechando o ano

em 4,5%. Nesse período todo revisamos o IPCA para cima, mas mantivemos o ciclo

de Selic.

Valor: Quando a relação dívida bruta/PIB começa a se estabilizar?

Solange: Pelos nossos exercícios, mesmo com uma taxa de juros real de 2,5% e 2%

de crescimento, só conseguimos estabilizar a relação dívida/PIB em 2030, e

mantendo o teto de gastos. Se por algum motivo resolvermos gastar mais fora do

teto, ainda que a lei mude para isso ser legal, só conseguimos estabilizar a dívida se

o crescimento do PIB for muito maior do que 2% Para o ano que vem revimos a



o crescimento do PIB for muito maior do que 2%. Para o ano que vem, revimos a

projeção de dívida bruta para 96,2% do PIB porque o PIB nominal será maior do que

o que tínhamos um mês atrás pela revisão do IBGE e por causa do deflator maior do

PIB [para 2020, a previsão é de 94,6% do PIB]. Mas para mim, 95% ou 100% do PIB

de dívida não é o grande foco, mas sim a trajetória de gastos. Se melhorarmos essa

trajetória via reforma administrativa a redução da vinculação, a gente vai conseguir

ter uma trajetória muito melhor da dívida/PIB. Daria para fechar o ano com uma

relação até maior se tivéssemos sinalizado controle de gastos, mas estamos fazendo

o contrário. Muita gente acha que a dívida pode ficar alta porque os juros vão ficar

baixos para sempre, mas isso não é a verdade. A curva já está super esticada,

mesmo melhorando nas últimas semanas. Temos que olhar não a Selic de 2%, mas

os juros de mercado, que definem como o Tesouro vai conseguir financiar sua

dívida.

Valor: Os números indicam um aumento do número de casos e mortes por covid. O

recrudescimento da doença é outro grande risco para 2021?

Solange: Esse é um grande risco para o nosso cenário de atividade, tanto para o

quarto trimestre, se tivermos um dezembro muito ruim, quanto para o começo do

ano que vem. As pessoas esperam que a vacinação seja de fato ampla no primeiro

trimestre, mas não vai ser. Se ela começar no primeiro trimestre, só vai conseguir

atingir mais a população a partir do segundo e terceiro trimestres. O risco para

atividade é de fazer medidas de restrição à mobilidade, mas ainda que a segunda

onda seja tão grave como a primeira, um fator que impede desaceleração maior da

atividade é o fato de a vacina estar chegando. Ela impede que o recuo da atividade

seja tão forte, porque o aumento dos casos não causa um efeito tão negativo nas

expectativas de consumidores, empresários e investidores. Estamos vendo isso

acontecer nos países desenvolvidos. Os casos subiram fortemente na Europa e nos

Estados Unidos e medidas de restrição foram adotadas, mas não vimos uma queda

de confiança tão grande. Eles estão sempre alguns meses à frente da gente e a

mesma coisa deve acontecer no Brasil.
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